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JUNTA DE OOBIEZZNO 

--En Sant iago,  a  t r e s  d ías  de l  mes de sept iembre de 1974, s iendo  l a s  

16.25 horas,  se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión Secreta para t r a t a r  l a s  s i -  

gu ien tes  ma te r i as :  

1 . -  Balance General de l a  Repúbl ica presentado por  e l  C o n t r a l o r  General. 

Se r e c i b e  en aud ienc ia  a  l o s  señores M i n i s t r o s  de Hacienda; de Econo 

mía, Fomento y  Reconst rucc ión,  y  de Relac iones E x t e r i o r e s ;  C o n t r a l o r  Gene - 
r a l  y  Subcont ra lo r  de l a  Repúbl ica;  V i cep res iden te  de l  Banco Cent ra l  y  pe r -  

sonal  asesor ;  D i r e c t o r  de l a  O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Nac iona l ,  9 i n t eg ran -  

t es  de l  Comité Asesor de l a  Junta y  de l  Comité Económico. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- La C o n t r a l o r í a  General 

de l a  Repúbl ica qu iso ,  aunque no e r a  su o b l i g a c i ó n ,  p resen ta r  a l  30 de j u  - 
n i o  de l  p resen te  año un ba lance de l a  s i t u a c i ó n  de l  gas to  p resupues ta r i o  a  

e s t a  fecha de t a l  manera que l a  H. Junta de Gobierno tenga una v i s i ó n  pano- 

rámica de l a  comparación de l o s  ingresos y  de l o s  egresos de c a j a  a  esa f e -  

cha y  una comparación también de l a  misma s i t u a c i ó n  a l  30 de j u n i o  de l  año 

pasado. 

E l  documento que Uds. t i e n e n  a  l a  v i s t a ,  que es l a  s í n t e s i s  de l  e j e r  - 
c i c i o  p resupues ta r i o  de l  p r ime r  semestre de l  año 1974, empieza en l a  página 

p r imera  con l a  s i t u a c i ó n  p resupues ta r i a  expresada en moneda nac iona l  y en 

moneda dó la res  con un t o t a l  de Egresos y  un t o t a l  de Ingresos de l  cua l  r e -  

s u l t a  una d i f e r e n c i a  de 99 m i l  m i l l o n e s  de escudos, que es e l  d é f i c i t  anota - 
do has ta  e l  30 de j u n i o .  

En moneda d ó l a r ,  s i  se compara e l  t o t a l  de Egresos con e l  t o t a l  de 

Ingresos,  r e s u l t a  un s u p e r á v i t  de 5 m i l l o n e s  de dó la res .  Ahora, en cuanto 

a  l a  i n v e r s i ó n  en moneda nac iona l ,  e s t á  señalada en d i ve rsos  rubros,  como 

son: T o t a l  de Gastos Co r r i en tes ,  T o t a l  de Gastos de C a p i t a l ,  To ta l  de Trans - 
f e r e n c i a s  Co r r i en tes  y  T o t a l  de Trans fe renc ias  de C a p i t a l .  

Antes de e n t r a r  e l  desglose, es t imo necesar io  seña la r  que, aun cuan- 

do en c i f r a s  pud ie ra  r e s u l t a r  comparativamente mayor e l  d é f i c i t  de e s t e  año 

en r e l a c i ó n  a l  año pasado, i n t e r e s a  saber que en po rcen ta jes ,  en va lo res  po r  - 
centua les ,  es,  indudablemente, i n f e r i o r .  Además, l a  conducta de l  Balance 

a l  30 de j u n i o  a r r o j a  ven ta jas  bas tan te  ap rec iab les  respec to  de l  año pasado. 

Desde luego, no se notan préstamos exces ivos de l  Banco Cen t ra l ;  no hay ven- 

tas  de dó la res  a  f u tu ro ,  r e s q u i c i o  que empleó mucho e l  Gobierno pasado; hay 

una mayor i n v e r s i ó n  r e a l ,  y l o s  gastos de t r a n s f e r e n c i a  son, l a  mayor p a r t e ,  

t r ans fe renc ias  de gastos de c a p i t a l  y  no de gastos c o r r i e n t e s ,  como sucedió 

en e l  régimen paeado. A  mi j u i c i o ,  esos c u a t r o  f a c t o r e s  son muy f avo rab les .  
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S i  Uds. ven l a  i n v e r s i ó n  en moneda nac iona l ,  e s t á  expresada en e l  cua 

d r o  de t a l  manera, que siempre d e n t r o  de l  Presupuesto es e l  mayor gas to  e l  t o t a l  

de gastos c o r r i e n t e s ,  y vemos que l a  mayoría de es tos  gastos c o r r i e n t e s  obedecen 

a  remuneraciones . 
En l a  segunda página se encuentran, desde luego con l a  misma d i s t r i b u  - 

c i ó n  en moneda d ó l a r ,  l o s  gastos c o r r i e n t e s ,  y  a h í  s í  que se observa también un 

mayor c r e c i m i e n t o  de l  t o t a l  de gastos de c a p i t a l  que supera a l  gas to  c o r r i e n t e .  

A  con t i nuac ión ,  se e x p l i c a  e l  po rcen ta je  en r e l a c i ó n  con e l  gas to  t o -  

t a l ,  gas to  de l  s e r v i c i o  de l a  deuda p ú b l i c a  expresado en moneda nac iona l  y  en mo- 

neda c o r r i e n t e ,  y  a l  extremo derecho, e l  p o r c e n t a j e  que represen ta  d e n t r o  de l  gas - 
t o  potA1c.o en moneda nac iona l ,  un 1,499; en moneda d ó l a r ,  14,547, y  en l o s  gastos 

de remuneraciones, en escudos, es un 16% l o  que se gasta en remuneraciones. En 

moneda d ó l a r  c a s i  no se ap rec ia  d i f e r e n c i a ,  bueno, porque l a s  remuneraciones dó- 

l a r  se mant ienen. Y en gastos p r e v i s i o n a l e s  con cargo  a l  Presupuesto, en moneda 

nac iona l ,  represen ta  un 6,832, que no s i gue  l a  misma conducta de l  gas to  de remune - 
raciones,  porque c i e r t o s  aumentos se han hecho no imponib les,  a s í  es que, induda- 

blemente, no s iguen l a  misma sue r te .  

En seguida, v iene  una comparación e n t r e  e l  Balance Presupues ta r io  de 

j u n i o  de 1973 y  e l  Balance Presupues ta r io  de j u n i o  de 1974, expresado e l  Pr imero 
na 1 

en moneda gac io(  y  nos encontramos con que a  j u n i o  de 1973 había un s u p e r á v i t  de 

5 m i l  m i l l o n e s  de escudos, pero  s í  hay que recordar  que había un endeudamiento 

con e l  Banco Cent ra l  de más o  menos 23 m i l  m i l l o n e s ,  que no se r e f l e j a b a  en e l  

Balance porque e r a  e s t e  s istema de vender dó la res  a  f u t u r o  que hac ía  Teso re r í a  

haciendo juego con e l  Banco C e n t r a l .  En cambio, en e l  Presupuesto de e s t e  año, 

expresado en moneda r e a l ,  a c t u a l ,  aparece, como ya l e s  señalaba, un d é f i c i t  de 

99 m i l  m i l l o n e s  de escudos. Ahora, en po rcen ta jes ,  hay en lngresos t o t a l e s  un 

po rcen ta je  de aumento de 801 m i l  m i l l o n e s  y  en Egresos t o t a l e s  999 m i l  m i l l o n e s .  

La d i f e r e n c i a  e s t á  ind icando e l  d é f i c i t  de 99 m i l  m i l l onesdde escudos. En mone- 

da d ó l a r ,  se señala que l o s  lngresos t o t a l e s  han t e n i d o  un aumento de 262% y  l o s  

Egresos han t e n i d o  un aumento de 378%. Y de a l l í  r e s u l t a  un menor p o r c e n t a j e  de l  

73% en e l  aumento, a  pesar  de que se r e f l e j a  un s u p e r á v i t  de 5  m i l l o n e s  de dó la -  

res.  

Los Ingresos en moneda nac iona l ,  como de costumbre, se d i v i d e n  en I n -  

gresos Co r r i en tes  y en lngresos de C a p i t a l .  Como podrárr ve r  l o s  señores miem - 
brbs de l a  Junta,  e l  mayor p o r c e n t a j e  e s t á  en Ingresos rio t r i b u t a b l e s ,  l o  que pue - 
de parecer  s o r p r e s i v o  en un p r ime r  i n s t a n t e .  Eso se debe a  l o s  resu l t ados  o b t e n i  - 
dos po r  e l  dec re to  l e y  279, que es l a  d i f e r e n c i a  de cambio en ma te r i a ,de  cobre,  

l o  que cesó, s í  --eso también hay que seña la r l o - - ,  ya a  con ta r  de l  3 de agosto.  

En l o s  lngresos de C a p i t a l  se puede observar  una m e j o r í a  enorme con r e l a c i ó n  a l  

Balance de j u n i o  d e l  año pasado, porque hay un aumento de l  14 m i l  po r  c i e n t o ,  l o  

cual  q u i e r e  d e c i r  que ha habido una a f l u e n c i a  de préstamos del  e x t e r i o r  en moneda 

dura. 
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En seguida, Ingresos en moneda d ó l a r . -  Se expresan en Ingresos t r i b u  - 

t a r i o s  e Ingresos no t r i b u t a r i o s .  Estos ú l t i m o s  s iguen l a  misma s u e r t e  de l o  ex - 
presado an te r io rmente :  p rov ienen  de l  dec re to  l e y  279. Y en l o s  Ingresos de Capi- 

t a l  gparecen l o s  préstamos i n t e r n o s  con l o s  pequeños po rcen ta jes ,  y  a l l í  se r e f l e  - 
j a  l a  s i t u a c i ó n  de que se han r e c i b i d o  préstamos ex te rnos  porque hay un aumento 

bas tan te  cons ide rab le .  

En l a  página 4 nos encontramos con a l g o  que también puede l l amar  l a  

a tenc ión :  que l a s  remuneraciones representan un aumento porcen tua l  de 575% en r e  - 

l a c i ó n  a l  año pasado. Determinado e l  I.P.C. e n t r e  e l  30 de j u n i o  de l  año pasado 

y  e l  30 de j u n i o  de e s t e  año, es 704,6%; o sea, que podríamos seña la r  que l a s  re 
muneraciones es tán  en una l í n e a  más b a j a  que e l  I.P.C. Esto s í ,  indudablemente, 

va a s u f r i r  una compensación, d i r í a  yo, con l a  r e c i e n t e  r e s o l u c i ó n  de l a  H. Jun- 

t a ,  p o r  e l  dec re to  de l a s  ape lac iones  de l a  Escala Unica y  con l a  b o n i f i c a c i ó n  

que se d i o  ahora en sept iembre. Es p o s i b l e  que es tos  va lo res  se e q u i l i b r e n ,  p o ~  

que, en r e a l i d a d ,  l a  ape lac ión  a l a  Escala Unica, según l a  in fo rmac ión  que tengo, 

representa para l a  pob lac ión  a c t i v a  más o menos 23 m i l  m i l l o n e s  de escudos, pero  

a eso hay que sumarle l a  r e l i q u i d a c i ó n  de l a s  j u b i l a c i o n e s  concedida desde e l  1"  

de enero a l a  fecha y  e l  pago de l o s  desahucios,  l o  c u a l ,  en m i  o p i n i ó n ,  puede su - 
b i r  l a  ~ i f r a  a  35 ó 40 m i l  m i l l o n e s  de escudos aproximadamente, más e l  gas to  de 

l a  b o n i f i c a c i ó n  que, según me informan, asc iende a 13 m i l  m i l l o n e s .  A s í  es que 

yo c reo  que en e s t e  i n s t a n t e  es tán  e q u i l i b r a d o s ,  digamos, con e l  I.P.C. 

A con t i nuac ión ,  se r e f l e j a  aqu í  l a  compra de b ienes de consumo y s e r  - 
v i c i o s  no p r o f e s i o n a l e s  que, indudablemente, aparece con un p o r c e n t a j e  s u p e r i o r  

a l  I.P.C. de 915%, porque se es tán  comprando a p r e c i o s  corr4.ente.s de mercado. Es- 

t o  se r e f i e r e  especia lmente a gastos de ú t i l e s  de o f i c i n a ,  de especies p e r e c i b l e s ,  

combust ib le ,  energ ía  e l é c t r i c a ,  e t c .  En seguida, es tán  expresadas l a s  t r a n s f e r e n  

c i a s  con un po rcen ta je ,  por  supuesto,  s u p e r i o r  a l  I.P.C., porque es una de l a s  ca - 
r a c t e r í s t  i cas  de l a s  t r a n s f e r e n c i a s .  

En e l  Presupuesto de C a p i t a l ,  y  ése s í  que es un da to  o p t i m i s t a ,  se 

no ta  un aumento cons ide rab le  en l a  i n v e r s i ó n  r e a l  y, también, un aumento bas tan te  

grande en l a s  amor t i zac iones ,  l o  cua l  v i ene  a de te rminar  en seguida en e l  porcen- 

t a j e  de 999%, o sea, que todo e s t á  expresado en c i f r a s  porcen tua les .  

Por o t r a  p a r t e ,  se i n d i c a  e l  Egreso en moneda d ó l a r .  En remuneracio - 
nes, ha habido aqu í  un gas to  de un 75%. Es to  es en Relac iones E x t e r i o r e s  y  gene - 
ra lmente Defensa, l a s  Comisiones en e l  e x t e r i o r .  Compra de b ienes de consumo y se r  - 
v i c i o s  no personales,  219%, y l a s  t r a n s f e r e n c i a s ,  328%, que es e l  da to  más s i g n i f i  - 
c a t i v o .  

En e l  Presupuesto de C a p i t a l  hay una i n v e r s i ó n  r e a l  que, como Uds. 

ven, ha subido muchísimo, porque e s t á  ind icado  7 m i l  p o r  c i e n t o .  Eso se debe a l a  

a p l i c a c i ó n  de l a  l e y  13.166, de l  Consejo Super io r  de Defensa. 

En l a  página 5 se e x p l i c a  l a  composición de l  Ingreso. -  En moneda na- 

c i o n a l  hay lngresos Co r r i en tes  en j u n i o  de 1973 comparados con j u n i o  de 1974, que 
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a r r o j a n  un po rcen ta ja  de l  59% en 1973 y  de l  70% en 1974; o  sea, hay un aumento 

f a v o r a b l e  de un 11% de d i f e r e n c i a .  Y en Ingresos No T r i b u t a b l e s  también nos apa - 
rece l a  d i f e r e n c i a  bas tan te  cons ide rab le  que ya l e s  señalé an te r io rmente ,  que se 

r e f i e r e  a l a  p p l i c a c i ó n  de l  dec re to  l e y  279, de l a  d i f e r e n c i a  de d i v i s a s  po r  l a  

venta de cobre. Eso desaparece e l  6 de agosto y  me imagino que se va a compen - 
sa r  con l o s  excedentes que se p iensan ob tener  por  l a  venta de l  meta l ,  de manera 

de poder compensar esa d i f e r e n c i a  que a r r o j a r í a  el segut~do semestre. En l n g r e  - 
un aumento r e l a t i v o  que $a 

sos de C a p i t a l  hay préstamos i n te rnos ,  c o n A n a  d isminuc ion  en l o  que respec ta  a l  

año a n t e r i o r ,  porque en e s t e  caso no hay préstamos de l  Banco Cent ra l  n i  hay ven- 

t a s  de dó la res  a f u t u r o .  Las o t r a s  can t idades ,  en r e a l i d a d ,  no t i e n e n  v a r i a c i ó n  

con e l  año pasado. En moneda d ó l a r  hay Ingresos T r i b u t a r i o s ,  l o s  que t i e n e n  una 

d isminuc ión  re l a t i vamen te  pequeña. Y en Ingresos no t r i b u t a r i o s ,  un aumento enor  - 
me, consecuencia también de l  dec re to  l e y  279, que nos va a i r  frenando cada vez que 

sacamos l a  cuenta de l  Ingreso No T r i b u t a r i o .  En lngresos de C a p i t a l  hay préstamos 

i n te rnos  y  hay préstamos ex te rnos .  Indudablemente, en l o s  préstamos i n t e r n o s  hay 

una d isminuc ión  a l a  t e r c e r a  p a r t e  po r  l a  misma s i t u a c i ó n :  no hay préstamos de l  

Banco C e n t r a l .  Y en l o s  préstamos ex te rnos  hay un aumento porque hay a f l u e n c i a  de 

dó la res .  

En l a  composición de l o s  Egresos nos encontramos con composición de 

l o s  Egresos en moneda nac iona l ,  y  e s t á  señalado en po rcen ta jes  l o  que representa 

e l  egreso. En remuneraciones se gasta 16%. Y donde es más s i g n i f i c a t i v o  es en 

t r a s f e r e n c i a s ,  donde hay un 41%, pero  en e l  Balance de e s t e  año se observa l a  ven - 
t a j a  de que l a  mayor p a r t e  de l a s  t r a n s f e r e n c i a s  son t r a n s f e r e n c i a s  de gastos de 

c a p i t a l  y  no hay t r a n s f e r e n c i a s  c o r r i e n t e s ,  que generalmente se gastaban en pago 

de remuneraciones . 
En Presupuesto de C a p i t a l  hay una i n v e r s i ó n  r e a l  que aumenta; una i n -  

v e r s i ó n  f i n a n c i e r a  que b a j a  p o r  l a  s e n c i l l a  razón de que en e s t e  momento no se es - 
t á  f i nanc iando ,  como e l  año pasado, l a s  empresas con emisiones de l  Banco Cen t ra l ,  

para f i n a n c i a r  l a s  que estaban requisadas o que estaban i n te r ven idas .  Y se no ta  

un muy sa ludab le  aumento en l a s  t r a n s f e r e n c i a s  en e l  Presupuesto de C a p i t a l  de l  13 

a l  21%. 

En seguida, l a  composición de l o s  Egresos en moneda d ó l a r . -  Se señala 

aquí  e l  po rcen ta je  que represen ta  remuneraciones, i n f e r i o r  a l  de l  año pasado. En 

bienes de consumo y s e r v i c i o s  no personales también, y  en t r a n s f e r e n c i a s  se man - 
t i e n e  más o menos l a  misma can t idad .  En ~ r e s u ~ u e s t o  de C a p i t a l  hay una i n v e r s i ó n  

r e a l  bas tan te  impor tan te  con respec to  a l  año a n t e r i o r ,  de l  2  sube a l  38%. La i n  - 
v e r s i ó n  f i n a n c i e r a  e s t á  en cero ,  y l a s  t r a n s f e r e n c i a s  también t i e n e n  una d isminu-  

c i ó n  en e s t e  caso. 

A con t i nuac ión ,  hay un cuadro donde se observa l a  conducta de l  r e n d i -  

miento t r i b u t a r i o  con l o s  va lo res  más s i g n i f i c a t i v o s .  Y aquT, como siempre se ha 

v i s t o  desde hace muchos años en e l  Balance, l a  f ue rza  l a  hace e l  impuesto a l a  

compraventa de b ienes muebles, que a r r o j a  un po rcen ta je  de 20%, superado e s t e  año 
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únicamente por  l a  d i f e r e n c i a  que se ve en l a  página 8, de p rec ios  de t rans fe ren  - 
c i a s  en moneda e x t r a n j e r a  por  l a  l e y  de l  cobre, o sea e l  decre to  l e y  279, que da 

un 21%; es d e c i r ,  por  un 1% superó a l a  compraventa de bienes muebles. Este año 

también se observa un aumento bastante considerable en l a s  importaciones, que a- 

r r o j a  un porcenta je  de 11%. Esto es debido a l  impuesto ad valorem. Esos son l os  

t r e s  s ignos que 1 laman l a  a tenc ión  dent ro  de nuestra ~ : ' i h e r s  ión: de dios I ngresos , 
como l o s  fac tores  s i g n i f i c a t i v o s .  

En moneda d ó l a r  se encuentran préstamos:¿.nternos con 30%. Eso es tá  

as í .  No es una emisión del Banco Centra l  n i  son préstamos n i  son dólares vendidos 

a f u t u r o ,  s ino  que es tá  contemplado en e l  decreto l e y  233, o sea, en l a  Ley de 

Presupuestos. Se consideró dent ro  del  Ingreso ese préstamo de l  Banco Cent ra l .  

En 1 a página 9 se muestra e l  d é f i c i t  f i sca 1 en moneda nac iona 1 . ~h f l g i ,  

desde luego, en fondos en Bancos y en Cajas se observa s í  que se r e t i r ó  gran can- 

t i d a d  de m i les  de m i l l ones  de escudos, ;33 m i l  m i l l ones  ba jó  a 14 m i l  m i l l ones  por  

d i spon ib i l i dades .  Eso no t i e n e  ninguna importancia, porque en vez de t e n e r l o  en 

Bancos, se i n v i r t i ó  en o t r a  cosa. Y también hay dos cant idades que, como Uds. ven, 

en j u n i o  de 1974 no aparecen expresadas y que son l o s  g i r o s  pos ta les  y l o s  gastos 

del  S e r v i c i o  Médico Nacional de Empleados, consecuencia de l a  supresión de l a s  

Cuentas y Subcuentas, porque se f i nanc ian  directamente a t ravés  de l  Presupuesto. 

En e l  Pasivo, e l  sobreg i ro  de l a  Cuenta Subs id ia r i a  P r i n c i p a l .  Por 

ley ,  l a  Cuenta Subs id ia r i a  P r i n c i p a l  se puede sobreg i ra r  hasta un 70%. Este por-  

centa je ,  que es tá  expresado en 23 m i  1 m i  1 lones de escudos, representa un 30%; o 

sea, se ha hecho un uso más que d i s c r e t o  de l  sobregi ro,  muy i n f e r i o r  a l  de o t r o s  

años. 

En l a  página 10 encontramos e l  resumen señalando l a  d isminución neta 

de l  Ac t ivo ,  e l  aumento de l  Pasivo, l o  que nos da e l  d é f i c i t  de l  e j e r c i c i o .  Yo l es  

debb l lamar l a  a tenc ión  a l o s  señores as i s ten tes  a es ta  reunión de que és te  es, i n  - 
dudablemente un d é f i c i t  de Caja a ese momento; o sea, s i  se compara e l  Ingreso con 

e l  Egreso, da una d i f e r e n c i a  de 99 m i l  m i l l ones  de escudos, que es e l  d é f i c i t  de 

Caja que anotamos a l  30 de j u n i o  de l  año en curso. 

A cont inuación,  se señala e l  d é f i c i t  que hubo en 1958, más l a  suma del  

d é f i c i t  de a r r a s t r e ,  para 1 legar  a expresar,  f ina lmente,  e l  d é f i c i t  acumulado de 

l a  Caja F i sca l  a l  30 de j u n i o  de 1974, que alcanza a 100 m i l  m i l l ones  de escudos. 

Por o t r a  pa r te ,  se e x p l i c a  de dónde prov iene c l  superáv i t  f i s c a l  en 

moneda d ó l a r ,  comparando 1973 con 1974. Se ind ican l o s  fondos que e x i s t e n  en l o s  

Bancos y l a s  disminuciones que hay por  deudas, documentos por  cobrar ,  por  dó la res  

traspasados en l a s  ca jas ,  o t r a s  tuebtas,etc.  En e l  Pasivo se señalan l o s  fondos 

de l a  Defensa Nacional.  Ya l e s  habia d icho que e s t o  v e n í ~  por  ap l i cac ión ,  p r e c i -  

samente, de l a  l e y  sobre e l  Consejo Super ior  de Defensa. 

Además, Otras Reservas Legales. A l l í  hay disminuciones, porque hay 

c i e r r e s  de cuentas, en Otras Reservas Legales y en l as  l e t r a s  de l a  l e y  11.575, 
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de l a s  cua les  no se ha hecho uso hace v a r i o s  años y  que e ran  una f uen te  de i n  - 
gresos que t e n í a  e l  E j e c u t i v o  a manera de recaudar fondos. 

Después, e s t á  e l  resumen señalando e l  aumento n e t o  de l  A c t i v o ,  e l  au - 
mento n e t o  de l  Pas ivo,  l o  que da po r  r e s u l t a d o  e l  s u p e r á v i t  de l  e j e r c i c i o ,  de 5 

m i l l o n e s  de dó la res .  A eso se l e  compara e l  d é f i c i t  que e x i s t í a  a l  año 1973 y  

da un d é f i c i t  acumulado de l a  Caja F i s c a l  a l  30 de j u n i o  de 132 m i l l o n e s  de dÓ- 

l a r e s .  

En l a  página 13 hay un cuadro que señala en forma panorámica e l  e s t a  - 
do de 1 a deuda públ  i ca d i  r ec ta ,  de acuerdo a 1 a  moneda en que f u e  c o n t r a  ida ,  y  

se encuentra una va r i edad  enorme. Hay l i b r a s  e s t e r l i n a s ,  f rancos  su i zos ,  f r a n -  

cos franceses, f rancos  alemanes, coronas danesas, f l o r i n e s  holandeses, yens, dó - 
1 a res  canadienses , 1 i ras  i t a l  i a n i s ,  coronas suecas, pesetas,  moneda ch  i da!;nqtc., 

con e l  t o t a l  a  j u n i o  de 1974. También se i n d i c a  e l  d e t a l l e  d e l  p roduc to  de l a  

co locac ión  de emprés t i t os ,  con l o s  préstamos i n t e r n o s  de l  f i nanc iam ien to  de l  Pre - 
supuesto de 1974, de 14 m i l  m i l l o n e s  de escudos y  l o s  préstamos ex te rnos .  Aquí 

puede l l amar  l a  a tenc ión  que hay c i t a d a s  una s e r i e  de leyes de años a n t e r i o r e s :  

f i nanc iam ien to  de l  Presupuesto de l  año 1966, de 1970, de 1972 y  de 1974. Estas 

fueron a u t o r i z a c i o n e s  que se concedieron po r  l a s  respec t i vas  leyes ,  en sus años, 

pero cuyos ingresos v i n i e r o n  a p r o d u c i r s e  duran te  e l  p resen te  año po r  d i ve rsas  

causales. Por eso aparecen ingresados en e l  p r ime r  semestre de l  año 1974. En se - 
guida,  en moneda d ó l a r ,  préstamos i n te rnos .  Al '  respecto,  se señala e l  decre to  

l e y  233 que es l a  Ley de Presupuestos, que cons ideró  l a s  can t idades  que e l  Banco 

Cent ra l  deber ía  a p o r t a r  para e l  f i nanc iam ien to  de l  Presupuesto. Y en e l  p r é s t a -  

mo k x t e r n o  también se señala l a  a u t o r i z a c i ó n  de l a  Ley de Presupuestos, pero  no 

hay emisiones, n i  hay descuentos de l e t r a s  n i  hay emprés t i t os .  

Además, noso t ros  nos permi t imos seña la r  l o s  va lo res  porcen tua les .  

Comparamos e l  ing reso  de 1973 y  1974 y,  para  no repe t  i r "moneda nac iona l "  y  "mo- 

neda dó la r " ,  consolidamos todo  a moneda nac iona l  según e l  v a l o r  que t e n i a  e l  dó- 

l a r  a l  momento en que se e f e c t u ó  e l  ingreso,  en que se h i z o  e l  cambio. O sea, 

h ic imos un c á l c u l o  po rcen tua l ,  en vez de d e f l a c t a r  o  i n f l a c t a r  l a  moneda, ca l cu -  

lándo lo  en r e l a c i ó n  con e l  aumento de l  I . P . C .  e n t r e  e l  30 de j u n i o  de 1973 y  e l  

30 de j u n i o  de 1974, que, como acabo de seña la r ,  es un guarismo de $04,6. As í ,  

Uds. pueden a p r e c i a r  que, en p r ime r  l uga r ,  e l  i ng reso  en impuestos que gravan a l  

cap¡ t a l  de un p o r c e n t a j e  de l  7,08 se pasó a un p o r c e n t a j e  de l  7,67; pe ro  en au - 
mento r e f e r i d o  a l a  v a r i a c i ó n  porcen tua l  en r e l a c i ó n  con e l  aumento de l  I.P.C., 

s i g n i f i c a  un 22,44. Después, en impuestos que gravan a l  t r a b a j o ,  e l  aumento es 

de 9,36, l o  cua l  s i g n i f i c a  que e l  mayor rend imien to  o l a  mayor carga l a  sopor tó  

e l  impuesto a l  c a p i t a l  y  no e l  impuesto a l  t r a b a j o .  Impuestos que gravan a l a  

prop iedad y a l  pa t r imon io :  a h í  se no ta  también un po rcen ta je  a l t o ,  e l  29,79, de- 

b i do  especia lmente a l l o s  reavalúos de l a s  propiedades urbanas y  l a s  .propiedades 

a g r i c o l a s .  Impuesto a l a  compraventa, hay un pequeño aumento con respec to  a l  

año pasado, 9,39. Impuesto a l a s  impor tac iones,  bas tan te  grande, porque ya ha - 
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bíamos v i s t o  que l o s  impuestos ad valorem subieron mucho. En l as  patentes de ve- 

h í cu los ,  s i n  embargo, se nota una d isminución y eso no es de sorprender, porque 

hay que recordar  que para es te  año se d ie ron  f a c i  1 idades para pagar l as  patentes 

en cuotas, a s í  es que, seguramente, e s t o  a l  31 de diciembre, en vez de acusar d i s  - 
minución aausará aumento; En l o s  préstamos in te rnos ,  una d isminución enorme, 92%, 

porque ya no hay e l  juego que e x i s t í a  e n t r e  e l  Banco Centra l  y Tesorer ía,  l o  que 

demuestra l o  sano de l a  p o l í t i c a  económica que s i g u i ó  e s t e  Gobierno. En l o s  prés - 
&amos externos,  un gran aumento, porque hay a f l u e n c i a  de dólares.  Otros Ingresos, 

con un aumento también considerable.  

Al f i n a l  es tá  l a  e x p l i c a c i ó n  económica de l  año 1973: e l  t o t a l  de l  In -  

greso, expresado en m i l l ones  de escudos, son 106 más un superáv i t  de 12, da un t o  - 
t a l  igua l  a l  Gasto, de 94. Y en e l  año 1974, 947, que fue e l  t o t a l  del  Ingreso, 

más e l  d é f i c i t  de 95, da u n ' t o t a l  de 1 m i l l ó n  042 m i l .  

En cuanto a l o s  Egresos, aquí también se r e f l e j a  l a  s i t u a c i ó n  que es- 

' tábamos viendo en l a  s í n t e s i s . -  En l as  remuneraciones hay un porcenta je  de aume_p 

t o  con r e l a c i ó n  a l  año a n t e r i o r  de 549,14, pero s í  una d isminución de v a r i a c i ó n  

porcentual  en r e l a c i ó n  a l  I .P .C . ,  de l  22%. Probablemente, con l as  apelaciones de 

l a  Escala Unica y con l a  b o n i f i c a c i ó n  que se es tá  pagando en estos momentos pueda 

e q u i l i b r a r s e .  En l o s  gastos p rev i s iona les  también hay una d isminución de l  24,57. 

La d i f e r e n c i a  es tá  en que hay c i e r t a s  remuneraciones que no son imponibles. 

En l a  i nve rs ión  rea l  hay un aumento. En l a  f i nanc ie ra ,  una disminución, 

porque ya e l  F isco  ha dejado de f i n a n c i a r  l a s  empresas que estaban in te rven idas  o 

requisadas. Y en t rans fe renc ia  de c a p i t a l  también se expresa un aumento conside- 

r a b l e  en r e l a c i ó n  a l  año a n t e r i o r .  En l as  t rans ferenc ias  c o r r i e n t e s  hay una d i s -  

minución y en l os  o t r o s  gastos hay un aumento, porque ah í  se están indicando l o s  

que t ienen p rec ios  rea les ,  de mercado. 

Finalmente, tenemos e l  resumen, en e l  que se expresa e l  t o t a l  de l  gas - 
t o  de un año en comparación con e l  o t r o  y e l  t o t a l  del  ingreso e n t r e  1973 y 1974, 

l o  que da un super.5vi.t f i c t i c i o ,  a j u n i o  de l  año pasado, de 12 m i l l ones  de escu - 
dos s i n  considerar ,  ya l o  he dicho, l o s  23 m i l  m i l l ones  que se l e  debían a l  Banco 

Cent ra l ,  y un d é f i c i t  para es te  año de 95 m i l  m i l l ones ,  que representan e l  9,15% 

de l  t o t a l  del  gasto. O sea, no es un d é f i c i t  que asuste, porque porcentualmente 

es ba jo  a pesar de que l a  c i f r a  es impresionante. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero eso era  hasta e l  

30 de j u n i o .  Hay p o s i b i l i d a d e s  de que no suba. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Hasta e l  30 de j u n i o .  

Ahora, señor Presidente,  desgraciadamente nosotros no hemos podido 

cumpl i r ,  como l e  exp l i qué  previamente a l  señor Almirante,  con e l  compromiso en 

auanto a l a s  empresas de l  sec tor  descent ra l i zado y l a s  f i l i a l e s  de CORFO, porque 
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hemos ten ido  problemas muy se r ios  derivados, precisamente, del  a t raso  en l a s  con - 
tab i l i dades  y en l a  producción de los  balances. En es te  momento nosotros es ta  - 
mos contro lando en CORFO 173 empresas, de l a s  cuales, hasta j u n i o ,  había un 40% que 

estaban con su con tab i l i dad  a l  d ía ;  60% iba a tener su con tab i l i dad  a l  d ía  en sep- 

t iembre, y  del  res to ,  e l  100% rec ién  l a  iba a tener e l  31 de diciembre. Por l o  

tan to ,  a l  balance de f i n e s  de año e l  Cont ra lo r  ya es ta rá  en condiciones de presen 

t a r  un panorama t o t a l  a l  respecto, como se conversó desde un p r i n c i p i o  con l a  H. 

Junta de Gobierno, para tener un balance consol idado sobre l a  base de l a  rea l i dad  

nacional .  

En es ta  oportunidad só lo  hemos t r a í d o  e l  estado de s i t u a c i ó n  de c i e r -  

tas empresas en que nosotros hemos.observado, digamos, mayores d é f i c i t ,  o  respec- 

t o  de l a s  cuales estamos preocupados por l a  suer te  que están corr iendo,  como en 

e l  caso de ECA, s i  b ien  hay que considerar  que l a  Empresa de Comercio Agr íco la  

cumple una función soc ia l  y, t a l  vez, no podríamos e x i g i r l e  ganancias; cuando más, 

que se au to f i nanc ie ,  r e p i t o ,  por l a  func ión soc ia l  que cumple. Otro caso que nos 

ha preocupado mucho también es e l  de ENAP, que en l a  ac tua l i dad  es tá  con un d é f i -  

c i t  considerable. También nos preocupamos de ver  l a  s i t u a c i ó n  de remuneraciones 

en algunas empresas, l o  que nos l lama mucho l a  atención también, porque esto, i n -  

dudablemente, i nc ide  en l a  admin is t rac ión  y en e l  gasto. Al  respecto, hemos encon- 

t rado que hay c i e r t a s  i n s t i t u c i o n e s  en que, por ejemplo, hay sueldos que alcanzan 

a.1 m i l l ó n  800 m i l  escudos mensuales, y  o t r a s  en que e l  promedio de l o s  e j e c u t i  - 
vos es tá  por  sobre e l  m i l l ó n  de escudos mensuales. Entonces, es indudable que e l  

gasto de admin is t rac ión  es también considerable. 

Con l a  venia del  señor Presidente, e l  señor Subcontralor e x p l i c a r á  

l o  r e l a t i v o  a las  empresas. 

E l  señor SUBCONTRALOR DE LA REPUBLICA.- La Cont ra lo r ía ,  respecto del  

sector  descentra l izado,  es tá  empeñada en t r e s  proyectos de f i s c a l i z a c i ó n :  uno, e l  

f inanciamiento de l a s  empresas y su dependencia del  c r é d i t o .  Este cuadro no l o  

hemos podido presentar  porque aún no están terminados $os es tud ios  por  re t raso  en 

l a  con tab i l i dad .  Estamos superando ese f a c t o r .  E l  o t r o  proyecto de f i s c a l i z a c i ó n  

es l a  defensa del  .patr imonio e s t a t a l  en l a  t rans fe renc ia  de las empresas es ta ta les  

a l  área pr ivada,  y  e l  ú l t i m o  es l a  invers ión  e s t a t a l  en e l  ámbito de l a  i nve rs ión  

g lobal  del  país.  Dichos proyectos estarán terminados a l  31 de diciembre con a lgu-  

nas proyecciones, porque l a  c o n t a b i l i d a d  va siempre un poco atrasada. 

En es ta  oportunidad s ó l o  hemos quer ido presentar  algunos casos t í p i -  

cos, como ENAP, que ha s ido  anal izada en es ta  s i t u a c i ó n  de 40 m i l  m i l l ones  de dé- 

f i c i t  a  l a  fecha, d é f i c i t  que se agrava en e l  f u t u r o  y que requ iere  adoptar medi- 

das para p a l i a r l o .  Dicho d é f i c i t  ha s ido  causado por  d i fe ren tes  c i rcunstanc ias ,  

especia lmente l os  menores ingresos p o r  pagas no reo l izados de otras unpreter qiir 
l e  deben a EMP,  c o m  CAP y SOQUlUlCHi que l e  adeudan a l t a s  sumas. Ademss, ha de - 
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b id0  i n c u r r i r  en mayores egresos a l  a d q u i r i r  pe t ró leo  a  nuevos valores;  por  e l  

t i p o  de cambio ha debido desembolsar mayores sumas de d inero  para adqui r i  r l o s  

dólares por compromisos externos, debido a l  cambio de p rec io .  Además, ha expe- 

rimentado un aumento en e l  pago del  rubro impuestos por concepto de derechos de 

Aduana, ind iscut ib lemente  derivados del nuevo p r e c i o  del p e t r ó l e o  y  del nuevo 

t i p o  de cambio. Las remuneraciones, que se han detectado como una causa pos¡ - 
b l e  de desf inanciamiento, no alcanzan c i f r a s  tan  a l t a s  ya que e l  promedio de las 

remuneraciones de l o s  e jecu t i vos  es de 1  m i l l ó n  145 m i l  escudos mensuales; en l a  

p lan ta  del  personal p ro fes iona l  es de 640 m i l  escudos; en e l  personal admin is t ra  - 
t i v o  es de 320 m i l  escudos y  en l a  p lan ta  de los  obreros, 150 m i l  escudos. 

En e l  caso de l a  Empresa de Comercio Agr íco la ,  nos encontramos con que, 

desgraciadamente, es tá  actuando como un f a c t o r  de r e s i s t e n c i a  para sopor tar  e l  a l  

za de l  cos to  de l a  v ida  que inc ide  en productos esencia les,  como son e l  t r i g o  y 

e l  maíz. Por tan to ,  es una pérdida razonablemente aceptada para mantener una p o l í  - 
t i c a  de prec ios  y de e q u i l i b r i o .  En todo caso, se encuentra con d i f i c u l t a d e s  de 

Caja para c u b r i r  sus ob l igac iones,  que l e  resu l tan  verdaderamente d i f í c i l e s .  Y es - 
tas d i f i c u l t a d e s  de Caja se van agravando progresivamente. E n 3 o s t o . e ~  de 14 m i l  

m i l lones de escudos y se estima que a  diciembre podrían ser  66 m i l  m i l l ones  de es - 
cudos s i  no hubiera un contrapeso en e l  v a l o r  de l o s  productos. Por l o  tan to ,  de 

no produci rse una r e s t r i c c i ó n  de consumo o  un aumento de p r e c i o  por  rea jus te ,  l a  

s i t uac ión  podría l l e g a r  proyectada a  66 m i l  m i l l ones  de d é f i c i t  en e l  e j e r c i c i o  

a l  31 de diciembre. 

Otras empresas que se debaten en condiciones d i f í c i l e s  son SOQUIMICH, 

que ha cesado sus pagos, por  ejemplo, a  ENAP, a  .las cajas de p rev i s ión ,  a  Ferro-  

c a r r i l e s  del  Estado, y t i e n e  8 m i  1 m i  l lones de deudas impagas por  es te  concepto, 

que están grav i tando en los  f inanciamientos de esas o t r a s  empresas. E l  o t r o  ca- 

so que también r e v i s t e  gravedad es e l  de l a  Empresa Nacional de Minería. En t o -  

do caso, creo que estos d e t a l l e s ,  de no ser  presentados en un cuadro g loba l  y  co 

herente, no se r ía  necesario d e s a r r o l l a r l o s  adecuadamente aquí.  

Y por  Úl t imo,  t a l  vez l o  que sea in teresante  es conocer l as  remunera- 

ciones de CODELCO, a  l as  cuales tenemos un acceso d i f í c i l .  Por l o  general,  CODEL 

CO no nos presenta f a c i l i d a d e s  para i n v e s t i g a r  sus estados f i nanc ie ros  y  l a  s i  - 
tuación de su con tab i l i dad .  Hemos ten ido que proyectar  l os  aumentos respect ivos  

sobre bases h i s t ó r i c a s .  E l l o s  aumentan a l  50% del  a l za  del  costo de l a  v ida  todos 

los meses; o  sea, e l l o s  no esperan un período de re fe renc ia ,  s i n o  que van aumen - 
tando mes a  mes. Su escala pro fes iona l  y  técnica,  proyectada sobre es te  rea jus te ,  

o s c i l a  e n t r e  1  m i l l ó n  809 m i l  escudos mensuales y 314 m i l  839 escudos mensuales. 

Es más a l t a  que l a  de ENAP y creíamos que podr ía  ser  una causal f u e r t e  de pérdida 

en e l  e j e r c i c i o ,  pero quizás en l o s  valores reales no sean tan  excesiva dada l a  

magnitud de l a  responsabi l idad que, como gest ión,  t ienen l o s  a l t o s  cargos en CO - 
DELCO. No es un cuadro i n t e g r a l  por  l a s  d i f i c u l t a d e s  de con tab i l i dad ,  que están 
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muy atrasadas, pero ahora nosotros vamos a e x i g i r  es ta  con tab i l i dad ,  con e l  res- 

paldo de l a  Junta, sosteniendo que son responsables de proporc ionar esos datos 

l os  j e f e s  encargados del departamento f i n a n c i e r o  o encargados de l a  con tab i l i dad .  

Es muy importante tener una v i s i ó n  c l a r a  de cuáles son las  causas de es te  d e s f i -  

nanciamiento que se es tá  produciendo. 

E l  señor ?RES l DENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO. - Considero que se r ía  i n  - 
teresante que p a r t e  de es ta  exposic ión se dé a conocer a l a  prensa. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Hay c i e r t o s  datos que, 

aunque aparentemente puedan ser  negativos por  l a  magnitud de las  c i f r a s ,  se con- 

v i e r t e n  en p o s i t i v o s  en valores porcentuales comparados con c l  e j e r c i o i o  del  año 

a n t e r i o r ,  sobre todo respecto de l o s  préstamos, de l a  s i t u a c i ó n  del Banco Cen - 
t r a l  y de l as  t rans ferenc ias .  Señor Presidente, ¿Ud. desea que haga l a  exposi - 
c i ó n  e l  Cont ra lo r ,  o l a  hará e l  señor Almirante? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  señor Cont ra lo r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Agradezco a l  señor 

Contra lor  su preocupación por es ta  mater ia,  y creo que es de gran provecho que 

cont inúe haciendo estas evaluaciones. 

2.- Si tuac ión  económica y f ranqu ic ias . -  - 

a) Revis ión del  cuadro económico de c o r t o  plazo.- -- 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- La Úl t ima r e v i s i ó n  de l a  s i t u a c i ó n  

f i nanc ie ra  con medidas co r rec t i vas  fue  hecha en Mayo. Han t ranscu r r i do  p r á c t i c a  - 
mente cuat ro  meses y se ha hecho indispensable r e a l i z a r  una nueva r e v i s i ó n  a l  aná - 
l i s i s  del comportamiento de l a s  c i f r a s  y de los  o t r o s  fac tores  de l a  economía que 

están contenidos en forma muy resumida dentro de es te  esquema. ( ~ a  l e c t u r a  a l a s  

primeras dos páginas del  Anexo No  1 ) .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- E l  cuadro de l a  s i t u a c i ó n  f i s c a l  se 

ha quer ido presentar  comparando con l a  s i t u a c i ó n  revisada después de las  medidas 

(exp l ica  e l  cuadro t i t u l a d o  "Si tuación F i sca l "  que f i g u r a  en l a  página 3 del  Ane - 
xo No 1.  A cont inuación,  se r e f i e r e  a "Balanza de Pagos, "Programa Monetario 

1974", " 1  nd i c e  de Suel dos y Sa 1 a r  iosl', "l nd i c e  de Remuneraciones F i  sca 1 es" y da 

l e c t u r a  a l a s  "Medidas Propuestas1' que aparecen en página 9 del  Anexo No  1 ,  en 

los  rubros "Fiscal  es", "Comercio E x t e r i o r "  y "Monetar ¡as1'. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- ( ~ x p l  i ca  l as  medidas propuestas en cuan - 
t o  a prec ios  y remuneraciones). 

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES.- Lo que me preocupa es 

que a l  d i sm inu i r  l o s  subsid ios,  se están disminuyendo subsid ios a l o s  a r t í c u l o s  

v i t a l e s  de consumo y se es tá  dando un a n t i c i p o  de 15 m i l  escudos por  persona. 80 
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pregunto s i  es te  a n t i c i p o  es por  func ionar io  o por  carga f a m i l i a r ,  porque e l  p re  - 
c i o  que va a aumentar por  f a l t a  de subs id io  no va a recaer en igua l  forma sobre 

todas l a s  personas, s ino  que indudablemente l o  van a s u f r i r  más directamente l o s  

que t ienen más f a m i l i a  que a l imentar .  De modo que considcro que debe e s t a r  en 

r e l a c i ó n  con e l  número de cargas fam i l i a res .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- E l  problema del  a n t i c i p o  a l  l o  de oc- 

tubre  es tá  estimado en un costo de 15 m i l  escudos. La forrila de pago puede ser  pa - 
rec ida a l a  que se es tab lec ió  para l a  b o n i f i c a c i ó n  de septiembre. No obstante, 

hay que pensar que e l  rea jus te  que estamos pensando es un rea jus te  que l l e v a  i n -  

volucrado también e l  rea jus te  de l a  carga f a m i l i a r  y  por  esa v í a  va l a  compensa- 

c i ó n  del  mayor gasto fami 1 i a r  que tenga l a  persona. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y para responder más precisamente l o  

planteado por e l  señor M i n i s t r o  de RR. EE., l os  15 m i l  escudos corresponden apro - 
ximadamente a l  incremento de costo debido a l os  menores subsid ios que se dar ían.  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Está estimado en una f a m i l i a  t í p i c a  de 

4 cargas fami 1 ia res .  Así es tá  ca lcu lado e l  incremento de gasto que se produce. 

Al e l i m i n a r  l os  subsid ios,  en rea l idad,  nosotros hemos ca lcu lado que e l  incremen- 

t o  del  gasto t o t a l  que se produce en e l  mes es de a l rededor de 21 m i l  500 escudos 

máximo para esa fami 1 ¡a, porque l a  verdad es que supone una tasa de consumo r e l a -  

t ivamente elevada. Además, és te  se r ía  e l  a n t i c i p o  de l  aumento que va a r e c i b i r  

en octubre.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Que en vez de 15 m i l  se r ía  24 m i l .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Este mes se i n c u r r i r í a  en un d é f i c i t  

de 5 m i l  escudos en e l  curso de todo e l  mes respecto de es te  a n t i c i p o ,  pero, en 

rea l idad,  e l  rea jus te  t o t a l  que r e c i b i r á  en octubre es de 22% sobre e l  gasto t o -  

t a l  f a m i l i a r .  Anda bastante a l  j u s t o  en rea l i dad  respecto del incremento de l  cos - 
to,  pero t i e n e  l a  venta ja  de que l a  persona sabe que cn diciembre viene o t r o  rea- 

j u s t e  equ iva lente  a l  a l za  del costo de l a  v ida  que se produc i rá  en septiembre y 

octubre,, en c i rcunstanc ias  de que ya no tendrá nuevos aumentos fue r tes  de p re  - 
c ios  respecto de estos ítem. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Q u i s i e r a  pro fund izar  un poco en l a  idea 

del  rea jus te  t r i m e s t r a l .  

E l  poder hacer lo  en es te  momento es tá  dependiendo del  n i v e l  absoluto 

de l a s  remuneraciones. Creemos que no v in iendo l a  pres ión  esencialmente por  e l  

lado de los  costos, y  dado e l  hecho de que l a  s i t u a c i ó n  del ingreso promedio rea l  

va a ser  t i p o  74 o a lgo  por  e l  e s t i l o ,  de acuerdo con e l  cuadro que habiamos v i s  - 
t o  anter iormente, hay l a  p o s i b i l i d a d  de hacer lo  con m ú l t i p l e s  venta jas:  es to  de 

e l im ina r  presión,  d i s t r i b u i r  esta s i t u a c i ó n  en e l  curso de l  año y ,  a l  mismo tiem- 

po, crearuuna des l i gac ión  en es te  momento e n t r e  e l  sec tor  p ú b l i c o  y e l  sec tor  p r i  - 
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vado que t i e n e  muchas razones de se r ,  e n t r e  o t r a s ,  e l  mismo hecho de d i s t r i b u  - 
c i ó n  de l  ing reso  i m p l í c i t a  en e l  cuadro de l o  que e s t á  sucediendo. Obviamente, 

e s t o  t i e n e  s e n t i d o  s ó l o  s i  l a  s i t u a c i ó n  monetar ia  es una s i t u a c i ó n  re la t i vamen-  

t e  c o n t r o l a b l e .  S i  l a  s i t u a c i ó n  monetar ia  no f ue ra  c o n t r o l a b l e ,  estar íamos va- 

l i dando  c u a l q u i e r  n i v e l  de i n f l a c i ó n  y,  po r  l o  t a n t o ,  t r a n s m i t i é n d o l o  a  remunera - 
ciones .  S i n  embargo, dado e l  hecho de que l a  remuneración r e a l  e s t á  a l  n i v e l  cos - 
t o ,  no creemos que haya p e l i g r o  en e l l o  y  estimamos más b i e n  que t i e n e  convenien - 
c i a s  de na tu ra leza  económica y  s o c i a l  e l  hace r l o .  La s i t u a c i ó n  p resupues ta r ia ,  

de todas maneras, va a  t ene r  que e s t a r  amarrada en e s t a  forma. 

Lo segundo que q u i e r o  d e c i r  es que hacer  l o s  r e a j u s t e s  t r i m e s t r a  - 
l e s  t i e n e  a t r a c t i v o .  Los meses que se proponen en que ca igan  l o s  r e a j u s t e s  son 

marzo, j u n i o ,  sept iembre y  d ic iembre ,  que son l o s  c u a t r o  meses de p res iones  de 

s a l a r i o s :  e l  de marzo, p o r  l o s  co leg ios ;  e l  de j u n i o ,  p o r  e s t a r  en medio de l  i n -  

v i e r n o  y  p o r  a l z a s  de p r e c i o s  como en c o m b u s t i b l e ~  que hay que consumir, sept iem - 
b r e  po r  l a s  F i e s t a s  P a t r i e s s  y  d ic iembre  p o r  l a  Pascua. Entonces, también desde 

ese punto de v i s t a  aparece como a t r a c t i v o  hacer c o i n c i d i r  l o s  r e a j u s t e s  con esas 

fechas. 

Un miembro de l  COMITE ASESOR.- Deseo l l amar  l a  a tenc ión  sobre e l  

hecho de que l a  p o l í t i c a  genera l  de r e a j u s t e s  es un poco d i s t i n t a  de l o s  cá l cu -  

l o s  para  l o s  grupos de e s t r a t o s  más ba jos ;  o  sea, en cuan,Lo a  l o s  resu l t adoc  ex  

presados p o r  l o s  señores M i n i s t r o s .  Vale d e c i r ,  l a  s i t u a c i ó n  a  agosto de 1974 

de l  grupo de más ba jos  ingresos,  o  sea aque l l os  que t e n í a n  un sueldo v i t a l  a l  

comienzo de 1973,'-sólo s e r í a  mantenida s i  a  &os nuevos p r e c i o s ,  ya i n c l u i d a  e l  

a l z a  de l a  locomoción, de l  azúcar e t c . ,  de hace algunos d ías ,  se mantuv ieran l o s  

5 m i l  escudos po r  carga f a m i l i a r .  S i  hub ie ra  a l z a s  a d i c i o n a l e s  de p r e c i o s  en l o s  

productos bás icos  s i n  que haya r e a j u s t e  a d i c i o n a l  en l o s  5 m i l  escudos p o r  carga 

f a m i l i a r ,  hab r ía  una merma respec to  de l a  s i t u a c i ó n  de enero de 1973. Q u i e r o  de- 

j a r  en c l a r o  que l a  s i t u a c i ó n  de enero de 1973 para l a s  personas de un sueldo v i -  

t a l  es a l t a ,  no es l a  s i t u a c i ó n  promedio de l a s  remuneraciones que es tán  r e c i b i e n  - 
do todos l o s  i n d i v i d u o s  en e l  pa í s .  Todos l o s  i n d i v i d u o s  es tán  rec ib i endo  20, 25 

y  has ta  30% menos. Pero, en todo  caso, s i  noso t ros  queremos mantener exactamen- 

t e  l a  s i t u a c i ó n  de . i ng resos  de esas personas de más ba jos  ingresos con un e s t u d i o  

para su canasta,  hab r ía  que d a r l e s  a l gún  r e a j u s t e  a d i c i o n a l  a  l o s  5 m i l  escudos 

p o r  carga. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Lo que pasa es que l a  s i t u a c i ó n  de - 
enero de ~ u a l ~ u i e ~ ~ ~ ~ s  i n i o s t e n i b l e s  en términos permanentes en un régimen de i n  - 
f l a c i ó n .  

Pensamos que es me jo r  l a  fó rmu la  de dar  un aumento i n f e r i o r  a l  30% y  

au tomat iza r  l o s  r e a j u s t e s ,  dando o t r o  r e a j u s t e  antes de f i n  de año, e l  lo de d i  

c iembre y  que, además, ya sepan l o s  asa la r i ados  que t i e n e n  automat izado su s i s t e  - 
ma de r e a j u s t e s  y, p o r  l o  t a n t o ,  l a  p r e s i ó n  sobre l a  preocupación de l a  i n f l a c i ó n  
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y de ponerse a sa lvo  deja de ser  tan  angust iosa, porque e l l o s  saben.que en dos 

meses más se les  va a compensar la -  i n f l a c i ó n  del  mes a n t e r i o r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Es bastante a t r a c t i v o .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Lo que pasa, Presidente, es que en 

e l  caso del  sec tor  pr ivado,  es mínimo. En e l  caso de l  sec tor  púb l i co  po puede 

ser  más a l t o  e l  rea jus te  por  razones presupuestarias obvias. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿En e l  caso de que en 

e l  sec tor  p r ivado no sea mínimo, no puede produc i rse  un a l z a  desmesurada o que 

l o  carguen a costos? 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- S i  hubiéramos hecho es to  a comienzos 

de año, evidentemente que habriamos ten ido e l  temor de un a l z a  muy grande de p re  - 
c i o s ,  pero ya llevamos 8 ó 10 meses de una exper ienc ia  muy v i v i d a  por p a r t e  del 

sec tor  pr ivado,  que ha v i s t o  que no pueden dispararse a l g ~ ~ n o s  prec ios .  Precisa - 
mente, anoche conversaba con e l  D i r e c t o r  de Es tad ís t i cas ,  quien me conf i rmó un 

a n t i c i p o  que habíamos hecho en las  reuniones en que habíarnos estado haciendo c á l  

cu los en e l  sent ido  de que, en rea l idad,  hoy d ía  l o s  prec ios  l i b r e s  están frenán - 
dose fuertemente. Por ejemplo, e l  í nd i ce  de ves tua r io  de agosto, que vamos a co - 
nacer, t i e n e  e l  a l z a  más baja que hemos ten ido en todo es te  período, porque ac - 
tualmente es tá  r e s t r i n g i d o  por  razones de orden monetario. S i  suben mucho los  

prec ios  no pueden vender, y  es to  es a lgo  que só lo  l a  exper iencia l es  ha enseñado 

a l os  i n d u s t r i a l e s ,  a l  sec tor  p r ivado en general.  S i  no hubieran ten ido esa ex- 

per ienc ia ,  en rea l i dad  habríamos ten ido que e s t a r  obl igándolos.  S in  embargo, aho - 
ra están todos preocupados del problema. De manera que no tenemos miedo de que 

se nos vayan a d i spa ra r  mucho los  prec ios .  Y pensamos que es a t r a c t i v o  es te  s i s -  

tema de rea jus tes .  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Un alcance a d i c i o n a l .  Una p o l Í -  

t i c a  de remuneraciones automática, de es ta  natura leza,  que va cor r iendo por  l a  

va r iac ión  completa de l  a l za  de prec ios  en e l  período inmediatamente pasado, cuan- 

do se t i e n e  i n f l a c i ó n  decreciente, se traduce necesariamente en un aumento del  sa - 
l a r i o  rea l  promedio que se va produciendo so lo ,  s i n  que se tengan s a l t o s  muy brus 

tos. S i  efect ivamente l a  i n f l a c i ó n  va bajando, con esta p o l í t i c a  l o  que se es tá  
, 

haciendo es aumentar e l  poder de compra en forma más o menos permanente y c o n t i -  

nua a l a  gente, y, obviamente, e l l o  impl ica,  y  yo creo que es l a  única manera, 

a r r e g l a r  l a  s i t u a c i ó n  de s a l a r i o s  rea les  en un mediano p lazo.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En cuanto a l  monto. Lo que l a  gente 

sabe en es te  momento es que en oc tubre  habría un rea jus te  de 15%; pero l e  es ta  - 
riamos d ic iendo en es te  momento que no hay un rea jus te  de 15%, s ino  que habrá e l  

que se anuncie una vez que se conozcan l o s  dos índ ices  y, además, que habrá o t r o  

rea jus te  en diciembre. De modo que e l  rea jus te  será mucho más a l t o ,  de todas ma - 
neras, que l o  que l a  gente sabe en l a  ac tua l idad.  



E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Ahora, l o  que se l e  va a p roduc i r  a 

l a  gente con las  a lzas  es un problema de ca ja .  Por l o  tan to ,  e l  a n t i c i p o  de 15 

m i l  escudos de que estamos hablando es, en rea l i dad ,  para a r r e g l a r  e l  problema 

de ca ja  durante e l  mes de octubre,  y no vemos inconveniente en i r  solucionando 

'ese problema de ca ja  hasta que tengan su nuevo rea jus te  en diciembre, porque es - 
t e  rea jus te  de f i n  de año o t r a  vez será re lat ivamente substanc ia l ,  ya que a l  ca - 
bo de dos meses ya van a tener o t r o  aumento de aproximadamente 20%. En octubre 

tendrán 23,4% y e l  1 "  de diciembre habrá un rea jus te  que no ten ía  considerado l a  

gente y será 20 Ó 22% más, aproximadamente, l o  que ya l es  va a i r  dejando a lgo  

ex t ra ,  porque a esa fecha no van a e x i s t i r  estos o t r o s  aumentos o a jus tes  de p r e  

c i o s  tan  importantes por  l o  menos de e l im inac ión  de subsid ios que tenemos en l a  

ac tua l idad.  De modo que, en e l  fondo, en r e a l i d a d  a una p2rsona con cua t ro  car -  

gas se he h a e s t a d o  dando en septiembre 25 m i l  escudos adii, ionales; en octubre 

r e c i b i r á  menos, es c i e r t o ,  porque daremos un a n t i c i p o  de 15  m i l  escudos, y per  - 
fectamente b ien  podríamos a r r e g l a r  en l o s  pr imeros días de noviembre o t r o  a n t i c i  - 
po, e l  que en d e f i n i t i v a  se l e  d i l u y e  en diciembre. 

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES.- En l o  a t i n e n t e  a l  pre-  

c i o  delcobre, hoy se r e c i b i ó  un mensaje de nuestra Embajada en Tokio. Como con- 

secuencia de va r ias  gest iones que se han efectuado a l l á ,  no só lo  por  p a r t e  de 

Chi l e ,  s ino  de o t r o s  países, Japón ha resuel t o  mantener una reserva de emergencia 

de 50 m i l  toneladas de cobre, l o  cual s i g n i f i c a r í a  e l  término de las  ventas que 

ha estado haciendo en forma masiva de sus reservas de cobre y que, s i n  duda, han 

ten ido gran con t r i buc ión  en l a  baja de p r e c i o  de es te  meta l .  S in  embargo, esta-  

mos l legando a l  n i v e l  más ba jo  hoy d ía  en e l  p r e c i o  del  cobre, que es de 72 cen- 

tavos, e l  n i v e l  más ba jo  de l  año. En Estados Unidos, Nueva York ce r ró  a 67,80 

para septiembre y en Londres, según cá lcu los  rápidos que he hecho de conversión, 

a 69 centavos. 

Tra igo  a es ta  reunión e s t e  informe, porque del  es tud io  és te  del S r .  

M i n i s t r o  de Economía, que es tá  muy c l a r o ,  se ve que l a  v a r i a b l e  fundamental en 

l a  p o l í t i c a  a n t i n f l a c i o n i s t a  es l a  p o l í t i c a  monetaria y, dentro de ésta,  e l  mane - 
j o  del  d é f i c i t  f i s c a l .  E l  d é f i c i t  f i s c a l  podría aumentar, porque e l  c á l c u l o  del  

ingreso del cobrfk es tá  hecho sobre l a  base de 75 centavos. 

E l  señor ASESOR ECONOMICO DE LA CANC1LLERIA.- Habría que observar 

con más d Ías  y mayor detención e l  problema, pero ante l a  n o t i c i a  que haddado e l  

señor M i n i s t r o  de Relaciones, de que Japón anunció hoy e l  cese de las ventas y 

l a  formación de un stock de 50 m i l  toneladas, l a  Bolsa, t an to  en Nueva York co- 

mo en Londres, reacc ion6 en forma nega t i va ; de t a  l manera c:ue eso S ign  i f i ca que 

hay una tendencia depresiva en e l  mercado bastante acentuada. Hay que conside- 

r a r  también que las  n o t i c i a s  que l l egan  sobre l a  s i t u a c i ó n  europea son bastante 

alarmantes. Hoy p u b l i c a  " E l  Mercurio" que e l  Lloyds' Bank de Londres, e l  Banco 

más poderoso de l  mundo, ha perdido 80 m i l l ones  de dólares; asimismo, hay rumores 

de que dos "merchandises"ing1eses importantes están en muy malas condiciones; 



además, han quebrado cuat ro  Bancos en A1emania;y en Nueva York, 91 F r a n k l i n  Na - 
t i o n a l  Bank, que es l a  en t idad bancar ia de l  Oeste de EE.UU., no quebró por  l a  

ayuda masiva que l e  p res tó  e l  sistema de l a  o f i c i n a  federal ;  tuvo r e t i r o s  de de - 
pós i tos  de un b i l l ó n  300 m i l l ones  de dólares en un mes.. Esto ind ica  que hay 

una tendencia mundial hacia una recesión cuyos alcances son d i f í c i l e s  de prever 

en estos momentos, pero que0 que también hay que tomarlo en consideración dentro dé 

l !alasi~f l facíbnf iscal.  

La o t r a  consideración que deseo hacer es que por  l a  exposic ión del 

señor Cont ra lo r  y o t r o s  datos que se han dado en las  sesiones regulares del Comi - 
t é  Económico, se observa que un f a c t o r  que s igue penando dent ro  del  problema fis 
c a l  y e l  problema económico c h i l e n o  es e l  de aproximadamente 8 Ó 10 empresas fis 
cales.  Y yo creo que es ta  s i t u a c i ó n  es tá  siempre en l o  económico y va hacia un 

problema de decisiónyde manejo p o l í t i c o .  En m i  op in ión ,  en algunas de estas em- 

preses deben tomarse medidas ejemplarizadoras que s i r van  de ejemplo en e l  r e s t o  

de l a  Administ rac ión Públ ica.  Estamos en una s i t u a c i ó n  de emergencia y conside- 

r o  que só lo  con medidas muy de f in idas  y que sean bastante d i fund idas ,  mucha gen- 

t e  va a entender l o  que realmente debe hacer en estos momentos. 

En cuanto a l a  p o l í t i c a  de remuneraciones, deseo hacer una sugeren- 

c i a .  A m i  j u i c i o ,  l a  p o l í t i c a  sobre l a  mater ia,  t a l  como l o  ha presentado e l  se - 
ñor M i n i s t r o  de Hacienda y e l  de Economia, no só lo  es aceptable s ino  que bastan- 

t e  s a t i s f a c t o r i a .  La sugerencia que qu ie ro  hacer es que e l  anuncio de l a  nueva 

p o l í t i c a  de remuneraciones se haga antes de l a s  a lzas ,  porque en e l  f rago r  de es 

t a  b a t a l l a  cont ra  l a  i n f l a c i ó n  muchas veces ha sucedido en e l  pasado que primero 

se anuncian las  a lzas  y después l o s  rea jus tes ,  l o  que causa un e f e c t o  s i ~ c o l ó g i c o  

en l a  masa asalasiada --empleados y obreros-- desfavorable para l a  H. Junta de 

Gobierno. Estimo que s i  se hace primero e l  anuncio del rea jus te ,  puede tener un 

e f e c t o  s i c o l 6 g i c o  p o s i t i v o .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Todas las  r e v i s t a s  especia l izadas y 

los  economistas f i nanc ie ros  in ternac iona les  están anunciando una recesión más o 

menos se r ia .  No obstante, para no alarmarse en demasía, tomando todo en s e r i o  y 

con todas las  precauciones de l  caso, hay que pensar l o  s igu ien te :  que en e l  caso 

del  cobre, s i  b ien  es c i e r t o  que ha bajado mucho e l  p rec io ,  hay un f a c t o r  de re-  

' gu lac ión  muy f u e r t e  que es e l  s igu ien te :  e l  hecho de que hay pocas minas de co - 
bre  en e l  mundo que pueden t r a b a j a r  e f ic ien temente  exportando a l a  c i f r a  de 69 
centavos de d ó l a r  l a  l i b r a .  E l  p r e c i o  de l a  Bolsa de Nueva York no es e l  v a l o r  

del  cobre producido en Estados Unidos, pues és te  asciende a 87 centavos de d ó l a r  

debido a que e l  cos to  de operación de las  minas norteamericanas es muchísimo más 

a l t o .  De manera que l o  que va a suceder es que a es te  p rec io  de 69 8 70 centa - 
vos de dó la r  por l i b r a  rápidamente hay un montón de minas que quedan fuera de p r o  - 
ducción y no pueden competir .  Por l o  tan to ,  tendrá que b a j a r  necesariamente l a  

o f e r t a .  Por eso, en rea l idad,  s i  b ien  es c i e r t o  que l a  s i t u a c i ó n  de Ch i l e  en es- 

t a  mater ia no es tan  espectacular  como cuando e l  cobre l l e g ó  a 1,50 dó lar ,  es bas - 
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t a n t e  segura, porque tenemos minas con costos de operación de l o s  más bajos que 

hay en e l  mundo. De manera que tenemos que tomar con c i e r t a  calma es ta  disminu - 
c i ó n  de p rec io ,  porque es d i f í c i l  que se mantenga a n i v e l  tan ba jo ,  ya que a e 2  

t e  n i v e l  son muchos l o s  competidores que van a quedar fuera .  Además, es ta  rece - 

s ión  t r a e  también como consecuencia una ba ja  en l a  demanda del  pe t ró leo ,  que de - 
be t raduc i  rse  también en una ba ja  de l  p r e c i o  de l  pe t ró leo .  

Ahora, por  ú l t i m o ,  respecto de l o  que acaba de expresar e l  Asesor 

Económico de l a  C a n c i l l e r í a  sobre l a s  empresas del  Estado, debo mani fes tar  que 

nosotros estamos preocupados de l  problema hace mucho tiempo y también hace mu - 
cho tiempo hemos señalado que es bastante s e r i o ,  pero iio se puede f r e n a r  de l a  

noche a l a  mañana todo l o  que están haciendo esas empresas esbata les.  En e l  ca - 

so de l a  ENAP, hay muchas cosas de por  medio que no son de l  caso e n t r a r  a deta-  

l l a r  en es te  momento. S in  embargo, debo informar que hay un grupo de t r a b a j o  

nombrado por  l a  CORFO, y l o s  M i n i s t e r i o s  de Miner ía,  de Hacienda y de Economía, 

que es tá  t rabajando desde hace 15 días y rea l i zando una i nves t i gac ión  muy a fon  - 
do de toda l a  s i t uac ión ,  que se v is lumbra .bastante más t r a n q u i l i z a d o r a  según l a s  

pr imeras informaciones, para e l  r e s t o  de l  año, de l o  que se había pensado. No 

obstante,  e l  d é f i c i t  de 80 m i l  m i l l ones  que aparece aquí  es i n e l u d i b l e ,  porque 

ya se produ jo  y e l l o  sucedió como consecuencia fundamental, por  una pa r te ,  de 

algunos e r r o r e s  de est imación y de proyección y de cá l cu los  de p rec ios  y,  por  

o t r o  lado, por  un programa de invers iones que s i g u i ó  haciendo ENAP, en forma muy 

intensa. Por Ú l t imo,  au tor izada yo d i r í a  t a l  vez equivocadamente, porque debe 

haber habido un e r r o r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero 

nosotros d i j i m o s  que ho habr ía  programas grandes de invers iones.  Por l o  demás, 

ENAP en j u n i o  estaba f inanc iada con 22 m i l  m i l l ones  de superáv i t  y,  s i n  embargo, 

ahora t i e n e  80 m i l  m i l l ones  de d é f i c i t .  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Deseo sef ialar que e l  argumento d~ 

por  e l  señor M i n i s t r o  de Economía en r e l a c i ó n  con l o s  programas que podr ían tener  

o t r a s  minas por  n i v e l e s  de e f i c i e n c i a ,  en alguna medida en C h i l e  nos t r a e  sobre 

e l  tapete  un problema de t i p o  económico que e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda p lan teó  a 

su debido tiempo a l a  Junta de Gobierno y a l a s  autor idades de l  M i n i s t e r i o  respec - 
t i v o ,  que es e l  problema de ENAMI. Más o menos en mayo nosotros planteamos l a  n e  

cesidad de cambiar e l  esquema de t a r i f a s  con que estaba operando ENAMI, porque, 

inevi tablemente,  s i  se producía una caída en e l  p r e c i o  del cobre, e l l o  iba a provo - 
car  un desf inanciamiento realmente cuant ioso en es to .  Creo que estamos a punto 

de e n f r e n t a r  es ta  s i t uac ión .  Nosotros, dent ro  de l as  operaciones y de l a s  p r e v i -  

s iones de gasto f i s c a l ,  no hemos i n c l u i d o  ninguna est imación de desf inanciamiento 

por ENAMI, pero considero que v a l e  l a  pena hacer presente aquí que podemos enf ren  - 
tarnos a cua lqu iera  c i f r a  de desf inanciamiento dado que l o s  convenios de t a r i f a s  

que hay s u s c r i t o s  con l o s  pequeños mineros l e s  garant izan en e s t e  momento mantener 

l e s  un p r e c i o  de l  cobre del  orden de un dólar ,práct icamente por  e l  r e s t o  de l  año y 
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p a r t e  del  próximo, en c i rcunstanc ias  de que ENAMl va a e s t a r  vendiendo bastante 

más ba jo  y a un n i v e l  de d e f i c i e n c i a  bastante más a l t o .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERN0.- Hay que r e v i s a r  eso. 

Un miembro del  COMITE ASESOR.- Esto es tá  en conocimiento del  M i n i 2  

t r o  de Miner ía.  E l  Comité Asesor l e  d i o  directamente una información sobre es te  

mismo problema, pero e l  asunto, digamos, no es i n j u s t o  para l os  mineros, porque 

realmente en o t r o  per íodo e l l o s  tuv ie ron  un menor pago cuando e l  p r e c i o  del  dÓ - 
l a r  e ra  más a l t o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERN0.- Por l o  de - 
más, a p r i n c i p i o s  de ju r l i o  se anunció ya que e l  p r e c i o  del  cobre iba a l l e g a r  a 

60 centavos en diciembre, con l a  media de un d ó l a r  en e l  año. Este es un informe 

de empresas e s p e c i a l i s t a s  norteamericanas que l o  hemos comentado va r ias  veces. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿A cómo se c a l c u l ó  para e l  Presu - 
puesto de es te  año? 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- In ic ia lmente ,  fueron 75 centavos y 

después 80. 

E l  señor ASESOR ECONOMICO DEL GABINETE DE LA ARMADA.- Hay algunas 

dudas que me asa l tan  respecto de las  medidas que se proponen para e l  comercio ex- 

t e r i o r .  Las dos t ienen que ver  con absorción de l a  l i q u i d e z .  Una es l a  p r o v i  - 
s ión  de t a r i f a s  que es tá  acordada en l a  p o l p í t i c a  a rance la r ia  que es tá  re+isando 

e l  Gobierno, que t i e n e  e fec tos  funestos en las  i ndus t r i as  pequeñas y medianas, 

porque, l i s a  y llanamente, s i g n i f i c a  que baja l a  producción. Pongamos e l  caso 

de l a  i n d u s t r i a  e l e c t r ó n i c a  en Ar i ca  que, a r a í z  de l a  importación de t e l e v i s o r e s  

y de es te  t+po de bienes durables, ha v i s t o  disminuida su a c t i v i d a d  en forma brus - 
ca y ha ten ido  que despedir a mucha gente. Entonces, l o  mismo va a suceder con 

las, medidas propuestas en es te  aspecto. Vamos a enfrentarnos a que todas esas pe - 
queñas indus t r i as ,  que requieren mucha tecnología,  se van a ver desarmadas y nos 

va a costar.mucho después recuperar las cuando se i n i c i e  e l  despegue. E l  mismo 

e f e c t o  se produce con l a  r e v i s i ó n  de l o s  productos a fec tos  a l  10 m i l  por  c ien to .  

También s i g n i f i c a  importación de a r t í c u l o s  que actualmente es tá  p roh ib ido  t r a e r  

a l  país.  Inc lusg,  se ha logrado captar  que algunas i n d u s t r i a s  tendrán que c e r r a r  

sus puertas.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ya que uno de los  puntos c laves de 

l a  p o l í t i c a  económica de l  Gobierno es t r a t a r  de aumentar l a  competencia i n te rna  

de l a  i n d u s t r i a  nacional  y, de hecho, l as  medidas t a r i f a r i a s  acompañadas con ade 

cuadas medidas cambiarias van modif icando l a  composición de l a  producción o r ien -  

tándola hacia aque l los  rubros que son más convenientes para e l  país,  en r e a l i d a d  

es absurdo desproteger, por  ejemplo, l a  exportac ión de v ino  por proteger l a  arma - 
dur ía  de, digamos, no sé qué cuest ión  e l e c t r ó n i c a  en Ar ica .  Digo es to  muy cruda 

mente, porque b ien  puede que a l  país l e  convenga, s i n  p e r j u i c i o  de todos l o s  sub - 
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s i d i o s  que haya que dar por  mot ¡vos muy prec isos  --éste es un punto que tenemos 

que ver  en l a  segunda mater ia  de l a  Tabla--, por motivos especí f i cos ,  e s t r a t é g i -  

cos, e t c .  para l as  regiones extremas, t r a t a r  de l l e g a r  a un n i v e l  de e f i c i e n c i a  

un poco más grande. En l o  que i n s i s t o  es en i r  ganando te r reno  y demorar l o  más 

p o s i b l e  l a  l legada a l  hueso, pero l a  l legada a l  hueso va a l l e g a r  de todas mane- 

ras en algún momento, con e l  Pacto Ahdino inc luso,  a l o g r a r  un gravamen ex terno 

común. Este es uno de los  puntos de p o l í t i c a  que l o  colocamos aquí a pesar de 

que no s i g n i f i c a b a  innovar en l a  p o l í t i c a .  Todos l o s  demás puntos s i g n i f i c a n ,  en 

una u o t r a  forma, innovar. Lo colocamos acá, precisamente, para vo l ve r  a l lamar 

l a  a tenc ión en l a  importancia de es te  aspecto. Estimo muy bueno que e l  Almiran- 

t e  haya levantado e l  p ie ,  puesto que destaca en rea l i dad  l a  importancia de é l  y 

e l  hecho de que, s i n  duda alguna, vamos a r e c i b i r  muchas presiones para que no se 

s iga  avanzando en es to .  Me parece que ya se han hecho anuncios de cómo caminar. 
e 1 

Creo que hay que hacer lo  con todo/cuidado que se prec ise ,  pero hay que hacer lo.  

Esa se r ía  realmente l a  cuest ión  de fondo. 

En cuanto a l  10 m i l  por  c ien to ,  hay muchos productos que e f e c t i v a  - 
mente están en s i t u a c i ó n  de no poder ser importados por medidas que puede tomar 

e l  Banco Cent ra l ,  que cons is ten en l a  v i r t u a l  p r o h i b i c i ó n  de m o d i f i c a r  e l  10 m i l  

por  c i e n t o  para un producto determinado. M i  impresión es que no fuimos tan  a l l á  

a l  hacer l a  proposic ión,  y habr la  que hacer una l i s t a  de los  productos que efec- 

t ivamente son suscept ib les  de que se l e s  ap l i que  e l  10 m i l  por  c ien to ,  y no d e j a r  

a l a  d i sc rec ión  de ninguna i n s t i t u c i ó n  e l  hecho de que se pueda a p l i c a r  en forma 

sue l ta ,  porque eso s i g n i f i c a  que cada productor  va a querer r e c u r r i r  a es ta  med i  

da para favorecer su prop ia  i n d u s t r i a  internamente y levantar  e l  n i v e l  de produc 

c ión .  Yo d i r í a  que aquí l o  ún ico  que hemos pedido es, simplemente, i r  disminu - 
yendo esa l i s t a ,  creo que a más la rgo  p lazo,  y con las  medidas que vamos a p ropo  

ner ,  a f i n  de hacer una l i s t a  de los  productos que e l  Estado qu iera ,  en alguna u 

o t r a  forma, reservar  para s í  l a  . importación, que es concretamente e l  caso de a l g c  

nos agropecuarios, que quedarían en una l i s t a  cerrada, d e f i n i t i v a  y por l ey .  Y 

levantar  realmente l a  pos i c ión  que t i e n e  e l  Banco despecto del  10 m i l  por c ien to ,  

que, en e l  hecho, s i g n i f i c a  una p r o h i b i c i ó n  v i r t u a l  de importar ,  absolutamente a 

d i sc rec ión  del Banco. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Hay una cosa que est imo muy impor- 

t an te  y oportuno mencionar en es ta  reunión respecto de las  presiones que nosotros 

recibimos de los  i n d u s t r i a l e s  que se quejan del  p e l i g r o  que t i e n e  es ta  p o l í t i c a  

a rance la r ia .  S i  nosotros hubiéramos c re ído  a l as  primeras re ferenc ias  que e l  l os  

nos h i c i e r o n  sobre sus costos y respecto del  p e l i g r o  de detención de las  indus - 
t r i a s ,  e t c . ,  ya habr ía  cerrado toda l a  i n d u s t r i a  e lec t rón ica .  Tengo guardadas 

dos ca r tas  firmadas por e l  mismo f a b r i c a n t e  de t e l e v i s o r e s ,  e l  más grande de Chi- 

l e .  Una en j u n i o  y l a  ú l t i m a  c a r t a  l a  env ió  e l  29 de agosto. En l a  de j u n i o  d i ce  

que, senci l lamente, es e l  f i n a l  de esto,  porque después de una reunión que había 
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tenido con nosotros en que d i j i m o s  que estábamos de acuerdo en r a c i o n a l i z a r  e l  es - 
calonamiento de producción de l as  piezas y par tes ,  v i n o  un nuevo anuncio de l  M i  - 
n i s t r o  de Hacienda de ese entonces, e l  A lmi ran te  Gotuzzo, en que reba jó  un nuevo 

10% en todos l o s  aranceles.  La ú l t i m a  c a r t a  de e s t e  i n d u s t r i a l  es de t o t a l  apoyo 

a l a  p o l í t i c a  f i s c a l ,  completo, en que l o  Único que p ide  es una a p l i c a c i ó n  de l a  

misma p o l í t i c a  que se l e s  a p l i c a  a e l l o s  en productos terminados, a l a s  p iezas y 

par tes .  Por Ú l t imo,  en r e a l i d a d  para a l g o  s i r v e  tener  algunas i n d u s t r i a s  e s t a t a l e s  

E l  Estado es dueño de l a  más grande e l e c t r ó n i c a  que es I.R.T. y r e s u l t a  que es ta  

f i rma t i ene ,  además, l a  s i g u i e n t e  g rac ia :  posee una f á b r i c a  en A r i ca  y o t r a  en San- 

t i ago ,  l o  que nos permi te  conocer l o s  costos desde adentro. Además, es tá  d i r i g i -  

da por  un hombre que es muy buen e l e c t r ó n i c o  y muy buen empresario y conoce muy 

b ien  e l  problema. Hemos ana l izado en e l  M i n i s t e r i o  l o s  problemas de l o s  costos y 

los  de u t i l i d a d e s  que t i e n e  l a  i n d u s t r i a  de t e l e v i s o r e s  de A r i ca ,  y vemos que es tá  

ganando sumas s i d e r a l e s  con l a  s i t u a c i ó n  ac tua l . ,  y, s i n  embargo, aun todavía es- 

tán p id iendo en es te  momento una mayor d i f e r e n c i a c i ó n .  En rea l i dad ,  es tán  s i n  ¡m- 

puesto. Las c i f r a s  son absolutamente i n c r e í b l e s .  En rea l i dad ,  I.R.T. es tá  ganan- 

do una cant idad f a n t á s t i c a  de d inero .  De manera que respecto de l a s  quejas de l o s  

i n d u s t r i a l e s ,  yo c reo  que son un poco como l a s  co je ras  de p e r r o  y l o s  l l a n t o s  de 

mujer. Hay que tomar lo con calma, con tranqui.1 idad. Algunas i n d u s t r i a s ,  como l o s  

panaderos, hacen pro fes ión  de es to ,  porque toda l a  v ida  han estado ba jo  un régimen 

de c o n t r o l  de prec ios ;  entonces, siempre t ienen que d e c i r  que están perdiendo d ine  - 
ro. Nunca van a d e c i r  que están ganando. 

Ahora, en e s t o  de l a  p o l í t i c a  a rance la r i a ,  m i  impresión personal es 

que e l  sec tor  i n d u s t r i a l  se es tá  acomodando y es tá  entendiendo y viendo que e s t o  

va de verdad, por  l o  que están buscando una cant idad de soluc iones.  S in  i r  más 

l e j o s ,  hoy tuvimos una reunión con e l  M i n i s t r o  de Hacienda con un i n d u s t r i a l  de 

l o s  grandes, de l o s  más p rog res i s tas ,  y nos dimos cuenta de que, en rea l i dad ,  por  

pr imera vez e l l o s  están haciendo es tud ios  de costos y viendo d e t a l l e s  de costos,  co - 

sa que jamás habían hecho antes l o s  i n d u s t r i a l e s .  O sea, en e l  fondo, eso s i g n i f i -  

ca buscar mayor e f i c i e n c i a ,  que es l o  ún ico  que nos va a p e r m i t i r  tener  cosas más 

baratas.  De manera que, t a l  como d i c e  e l  M i n i s t r o  de Hacienda, est imo que es ta  

medida no es t a n t o  l o  que nos va a ayudar a f i nanc ia rnos ,  pero acentúa una p o l í t i  

ca que t i e n e  que saber toda l a  gente como es. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i  l a  p roduc t i v i dad  promedio de l  t r a  - 
bajador  se hubiera mantenido a l  mismo n i v e l  que l a  del  año 1970, va le  d e c i r  produc - 

t o  por  persona, dado e l  n i v e l  de producción en que estamos en es te  momento e l  n i  - 
ve1 de desocupación que e l  pa ís  debería tener  es de l  orden de un 15%, y es tá  t e  -- 
niendo un 9,8% . Quiero señalar ,  s i n  i n tenc ión  de agregar un agravante a l  problema, 

que e l  pa ís  se es tá  adaptando a condiciones en l a s  cuales e l  incremento de produc- 

t i v i d a d ,  o e l  regreso a l a  p roduc t i v i dad  que t e n í a  en 1970 van a tener  e s t e  t i p o  

de problemas, y l a  forma de e n f r e n t a r l o s  es, precisamente, y sa le  mucho más bara to  

por  l a  v í a  de l  subs id io ,  por  medio de planes especia les y por  l a  v í a  de programas 
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que incent iven l a  u t i l i z a c i ó n  de l a  mano de obra, antes que t r a t a r  de mantener 

ac t i v i dades  a r t i f i c i a l e s  para siempre, pues eso que r r ía  d e c i r  que permanentemente 

estaríamos con un n i v e l  de p roduc t i v i dad  más ba jo ,  y por  l o  t an to ,  con una pos i -  

b i l i d a d  de crec.imiento más ba jo .  Estimo que es és ta  l a  opción que estamos toman- 

do. Es extremadamente d i f í c i l ,  pero hay que i r  de a poco. 

Un Asesor de l  Comité.- No hemos considerado aquí que nosotros hemos 

mantenido e l  a j u s t e  del  t i p o  de cambio s i n  suponer que hay una i n f l a c i ó n  externa 

que ha s ido  bastante f u e r t e .  De manera que tenemos un margen d i spon ib le  de a j u s  

t e  en es te  per íodo que es más razonable en es ta  forma que, creo,  por  l a  v í a  cam- 

b i a r i a .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Señor Presidente,  en r e a l i d a d  e s t á  

contemplado hacer un a j u s t e  de esa natura leza.  

Un i n teg ran te  de l  COMITE ASESOR.- Relacionado con es to ,  est imo que 

s e r í a  muy conveniente d i f u n d i r  no só lo  l a  p o l í t i c a ,  s ino  que l as  metas que se co- 

loquen hasta e l  año 1976, con e l  o b j e t o  de que l o s  i n d u s t r i a l e s  se vayan readap- 

tando a l  sistema. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No sé s i  va a e s t a r  l i s t o  antes de l  11, 

pero queríamos d e c i r  cual  va a ser  l a  e s t r u c t u r a  del  arancel en 1977; o sea, e l  

concepto. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Lo que d i c e  e l  i n teg ran te  de l  Comité 

Asesor es fundamental. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tengo aquí l a  s i g u i e n t e  

in formación de l  Comité Asesor: cesant ía,  se ha incrementado de marzo a j u n i o  de 

1974 hasta a lcanzar  10,4 en Santiago y 9% en e l  país.  Más abajo d i c e  l o  s igu ien-  

t e :  Fuerzas labora les  t o t a l e s  a n i v e l  obrero son 2 m i l l ones  700 m i l  hombres apro- 

ximadamente; y a f i n  de año se espera 16% de cesant ía.  

El señor i n teg ran te  de l  COMITE ASESOR.- Ese Pinforme l o  h i z o  e l  Depar- 

tamento Socia l  y l o  obtuvo, según tengo entendido, del  M i n i s t e r i o  de l  Trabajo. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Es completamente desconocido para noso - 
t r o s .  

El  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Me l lamó l a  atención,  p o ~  

que sobre l a  cesant ía Uds. me están dando una in formación de que es de 9%, en c i r -  

cunstancias de que a f i n e s  de año se est ima que llegaremos a&i'ó'.lO%, pero no a 16% 

Por o t r a  par te ,  yo es toy  convencido de que l os  M i n i s t e r i o s  no han p l a -  

n i f i c a d o  sus presupuestos. Tienen por  ah í  algunas reservas. Me r e f i e r o  a l a  d i s -  

t r i b u c i ó n .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Para conf i rmar  sus sospechas, debo de - 
c i r l e  que l a  forma como se es tá  moviendo l a  Caja no es cons i s ten te  con l a s  p r e s i o  



R E P U B L I C A  DE C H I L E  Q $ fl i:: g" +x 151-a -21 - 
JUNTA DE aOBIERN0 0 H a  . y :  i 1 $1 

nes. Simultáneamente con p e d i r  mucho, e l  comportamiento de SU saldo es r e l a t i v a -  

mente sensato. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO. -  Por ejemplo, hace cues- 

t i ó n  de t r e s  meses a t r á s ,  revisando mis apuntes me encontré que estaban p id iendo 

fondos, porque de l o  c o n t r a r i o  se paral izaban todas las  obras del  Metro, e t c .  S in  
t 

embargo, e l  o t r o  d ía  pregunté y me d i j e r o n  que hay p l a t a  hasta f i n e s  de año. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i r ve  para ubicarse para e l  año s i  - 
guiente.  En ese sent ido,  e l  proceso presupuestar io de es te  año t i e n e  una importan - 
c i a  enorme, en e l  sent ido  de que no nos podemos d e j a r  l l e v a r  por  todas las  p r e c i o  - 
nes . 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hace poco d i j i m o s  que para e l  p r ó x i  - 
mo año se r ía  e l  mismo Presupuesto de 1974 más un 10% como máximo. También, hay 

que ver e l  í tem de adqu is i c ión  de bienes durables. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- Tiene mucha 

razón en cuanto a l as  p r i p i i d a d e s  que se asignan a l o s  gastos, porque no só lo  

ex i s ten  l a s  reservas en l o  r e l a t i v o  a l as  reservas f í s i c a s  que tengan en es ta  épo - 
ca del  año, s ino  que a l as  p r io r i dades  que dan a c i e r t o s  gastos que se estiman 

absolutamente i ne lud ib les .  Y aquí viene nuevamente e l  caso del Metro. Yo creo que 

en es te  aspecto como que estamos obteniendo autor izacione; a s í  de a poco, p lantean 

do y trayendo a l a  Junta e l  problema de l  Met ropo l i tano en cuanto a s i  va por  Prov i  - 
dencia, por Providencia Sur o por  Costanera, en c i r cuns tacc ias  de que e l  problema 

es o t r o ,  es to  es cuánta cant idad podemos as ignar le  a1 Metro y cuánta p l a t a  se p i e r  - 
de. Ese es tud io  es tá  hecho. Lo r e a l i z ó  Hacienda con l a  h i n t e  del  Metro y, na tu  - 
ralmente, l a  so luc ión  más económica desde e l  punto de v i s t ; ~  de l  f e r r o c a r r i l  subte- 

rráneo es i r con é l  1 o más rápidamente pos i b l e .  Pero tamb ien  hay que compararlo 

con o t r a s  p r io r i dades  que pueda tener e l  país,  como detener l a  i n f l a c i ó n ,  problema 

que ya se señaló. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Cuando hablamos del Pre- 

supuesto para 1875 conversamos con e l  M i n i s t r o  de Hacienda y se es tab lec ió  que en 

todo momento hay que tener p r io r i dades  y ,  de acuerdo con e l l a s ,  c rear  l os  fondos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Respecto del Metro, t a l  vez es impor - 
tan te  entender que su pro longación hacia e l  Or ien te  es tá  todavía por verse. Puede 

ser que e l  trazado es té  más o menos escogido, pero no l a  as ignación presupuestar ia.  

Es conveniente.que Obras Públ icas es té  consciente de es to  para que no l o  i n t e r p r e t e  

de o t r a  manera, pues en ese caso nos c rea r ía  un problema muy grande. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- E l  a n á l i s i s  f i n a n c i e r o  de las  obras del  

Metro l l e g a  a l a  conclus ión de que conviene pa ra r las  en Salvador y cont inuar  e l  Me- 

t r o  Norte-Sur, con l a  Línea No  2, que, económicamente, desdc e l  punto de v i s t a  del  
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Metro, no conviene, pero desde e l  punto de v i s t a  nacional es l a  que más conviene, 

además de l a  imagen y del  punto de v i s t a  s o c i a l .  Por l o  tan to ,  r e s u l t a  que estas 

decisiones nuestra gente debe tene r las  c la ras ,  porque s i  no, de repente nos vamos 

a encontrar  con l a  sorpresa de que Providencia está cortada. 

Ob je t ivos  de l a  p o l í t i c a  económica del  Gobierno. 

- E l  señor SUBSECRETARIO DE PLANlFlCAClON ECONOMICA da l e c t u r a  a l  Ane 

xo No 2, r e l a t i v o  a l a  mater ia enunciada en e l  t í t u l o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Deseo agregar que e l  es tud io  del Pro - 
yecto de Franquic ias se es tá  haciendo en estrecho contacto con e l  grupo que es tá  

reeFizando l a  reforma t r i b u t a r i a ,  pues t i e n e  ín t ima re lac ión .  Ya hay un pr imer bo- 

r rador  en l a  p a r t e  de reforma t r i b u t a r i a  en impuestos d i r e c t o s  e i n d i r e c t o s  que es - 
tán en d iscus ión in te rna  en e l  M i n i s t e r i o  y es ta rá  d i spon ib le  para d iscus ión más 

a b i e r t a  l a  próxima semana. E l  informe a que se r e f i e r e  e l  S r .  Sergio de Castro 

también es ta rá  d i spon ib le  en e l  curso de las  próximas dos semanas, a más ta rda r .  

Deseo p e d i r  l a  au to r i zac ión  del  señor Presidente para retener todo l o  que s i g n i f i -  

que f ranqu ic ias ,  mientras no veamos completo e l  cuadro sobre es ta  mater ia.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Conforme. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Claro es 

que en es te  esbozo se coloca a A r i ca  con mucha ins i s tenc ia3  pero A r i ca  y Tarapacá 

son muy d i f e r e n t e s  de l a  zona de Magallanes y Aisén y no t ienen punto de compara - 
c ión.  Lógicamente que yo veo aquí  que e l  punto 6 del  proyecto d i c e  "S i tuac ión de 

las  zonas extremas en términos de producción y de c a p i t a l  a c t i v o "  y después se 115 

ga a l  sistema de f ranqu ic ias .  Pero yo encuentro que Punta Arenas t i e n e  una s i t u a -  

c ión  diametralmente opuesta a Ar ica ;  necesi ta un t ra tamiento  d i f e r e n t e ,  y segura - 
mente de ese es tud io  va a aparecer esbozada esa d i f e r e n c i a  con c la r i dad .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Esos casos se mencionan, senci l lamen - 
te ,  por razones p rác t i cas .  Son los  dos casos que han susci tado más d iscus ión pú- 

b l  ica.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se t r a t a ,  también, de que l a  gente 

se s ien ta  a t r a í d a  hacia esas zonas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No sé s i  Uds. t i enen  co - 
nocimiento de un seminario que l l e v a r á  a cabo l a  Universidad Cató l ica ,  a l  cual  me 

i n v i t a r o n  por e l  aspecto soc ia l  --creo que será en octubre--,  sobre "Radicación 

de chi lenos". Es un es tud io  in tenso y con profesores de dicha Universidad en l a  

mater ia para proponer medidas a l  Gobierno para rad ica r  gente en l a  zona; va l$  de- 

c i r ,  e l  campo, en e l  aspecto r u r a l  especialmente, y en l as  zonas extremas. Todavía 

no conozco e l  temario, pero desean enfocar  esos aspectos c ien t í f i camen te :  rad i ca r  l a  
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gente para e v i t a r  e l  éxodo de l a s  p rov inc ias  hacia l o s  cent ros  urbanos. 

E l  señor SUBSECRETAR l O DE PLAN l F l CAC l ON ECONOM I CA.  - En rea 1 i dad, e l  po - 
ner  como ejemplo a A r i ca  - -creo que ahora debe ser más b ien  l a  zona extremo Nor te  

y no s ó l o  l a  p r o v i n c i a  de Ar ica- - ,  se debe a que l a  zona Sur t i e n e  r iquezas abundan - 
tes .  En consecuencia, no será d i f í c i l  promover e l  d e s a r r o l l o  acelerado de esas r e  - 
giones. Aisén y Magallanes son zonas de mucha r iqueza n a t u r a l  que puede ser  explo-  

tada con grandes f a c i l i d a d e s .  Tenemos mucho más problema para imaginarnos a c t i v i  - 
dad en e l  Nor te que en e l  Sur. Esa ha s ido  l a  única razón para poner como ejemplo 

a Ar ica.  

El  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Además, par t imos de l a  base de que hay 

una dec i s ión  ya de l a  Junta de Gobierno respecto de que hay que promover l o s  dos 

extremos de l  país.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A p ropós i to  

de es ta  mater ia  q u i e r o  d e c i r  que respecto del o b j e t i v o  de e r r a d i c a r  l a  extrema po- 

breza, ODEPLAN es tá  en v ías  de te rminar  e l  mapa de l a  extrema pobreza en Ch i le .  E l  

o t r o  d í a  tuve l a  opor tunidad de conocer ese mapa respecto de 6 Ó 7 p r o v i n c i a s  y ya 

l o  t ienen g r a f  icado. Y es i n c r e í b l e  l o s  datos qu'e apareccn a h í .  Este aspecto de 

l a  g r a f i c a c i ó n  de l a  pobreza extrema es tan  va l i oso ,  que me a t revo  a proponer a l  

Pres idente de l a  Junta que l o  conozca, i nc luso  para u s a r i o  e l  11 de septiembre o, 

en su de fec to ,  por  l o  menos aprovechar que todos l os  Generales de l as  cua t ro  l n s t i  - 
tuciones que están en Santiago con mot ivo de l a  Junta Ca l i f i cado ra ,  l o  vean y a s í  

todos l o s  lntendentes estén en conocimiento de d icho es tud io ,  porque después e l l o s  

van a tener  que u s a r l o  mucho. En esa g r a f i c a c i ó n  se ve donde es tá  l a  extrema po - 
breza y hay sorpresas enormes; asimismo, se ve en qué n i v e l e s  de a c t i v i d a d ,  e x i s t e  

y en qué regiones o p rov inc ias .  Por l o  demás, es pr imera vez en l a  h i s t o r i a  de 

Ch i l e  que un Gobierno l l e v a  a cabo un t r a b a j o  de es ta  na tura leza que nos permi te  

ver  dónde es tá  l a  extrema pobreza, porque sobre e s t o  hab'a conceptos muy equivoca- 

dos que van a i n f l u i r  directamente en l a  economía y en l o  s o c i a l .  Es sumamente i n  - 
teresante e l  t r aba jo .  

El  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Es importantc destacar,  por  ejemplo, 

dentro de l a s  sorpresas que señala e l  señor General Leigh, que l a  extrema pobreza 

no es tá  en loa  asa lar iados ,  l o  que hace muy d i f í c i l  l l e g a r  por  l a  v í a  de l  aumento 

de s a l a r i o s  a l os  sectores realmente más pobres. Además, e l  monto de gente que hay 

en extrema pobreza es re la t i vamente  pequeño, a l rededor de 20%. Porcentualmente, 

son l o s  dos decimales de más bajos ingresos. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se ha detectado extrema pobreza, por  

ejemplo, en A l t o  Bío-Bío, donde l a  gente v i v e  en estados práct icamente subdesarro- 

1 lados. 

El  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y en algunas p rov inc ias  

de l a  p r e c o r d i l l e r a .  
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E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pasando ahora a l  rend i  - 
miento t r i b u t a r i o  en moneda nacional ,  práct icamente l os  impuestos d i r e c t o s  r inden 

bienes 
poco, porque e l  que más r i n d e  es e l  que a fec ta  a l a  compraventa de/muebtles. Hay 

impuestos, como e l  pa t r imon ia l ,  que só lo  sinden e l  0,57%. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Debe m u l t i p l i c a r s e  por  3 ese rendimien- 

to ,  porque hay t r e s  cuotas más, l a s  que son reajustadas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En seguida, l o  que más r i n d e  son l o s  

impuestos i nd i rec tos ;  es d e c i r ,  l o s  que gravan a todos, y ah í  s í  que l a  cosa sube 

más, por  ejemplo, compraventa de inmuebles, importaciones, e t c .  Los impuestos d i  - 
rectos representan práct icamente e l  8,15% de l o s  ingresos t o t a l e s .  Eso hay que 

a r r e g l a r l o  en l a  nueva t r i b u t a c i ó n .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Eso es más a l t o  en e l  conjunto del  año. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Las c i f r a s  de l  balance de j u n i o  de 

l a  Con t ra lo r ía  toman exclusivamente l o  que se ha producido en l a  pr imera mi tad del 

año, y eso debe e s t a r  en alguna medida d is tors ionado por  l a  forma en que se paga. 

No todos los  impuestos se van pagando mes a mes, como e l  caso del pa t r imon ia l  que 

se cancela en cuotas; l o  mismo sucede con patentes, bienes raíces,  e t c .  

E l  t o t a l  de l o s  impuestos d i r e c t o s  para e l  año alcanza a una c i f r a  cer -  

cana a l o s  400 m i  1 m i  1 lones de escudos, de l o s  cuales l o s  más importantes son l o s  

impuestos a l a  segunda categoría que alcanzan a 110 m i l  m i l l ones  de escudos; pagos 

p rev i s iona les  de las  empresas son 147 m i l  m i l l ones  de escudos; en propiedad, más o 

menos 20 m i  1 m i  1 lones, y o t r o  t i p o  de impuestos d i  rectos.  En t o t a l  alcanzan a 380 

m i l  m i l l ones  de escudos para e l  presente año. E l  t o t a l  de impuestos i n d i r e c t o s  l l e  - 
ga a a lgo  más de 300 m i l  m i l l ones  de escudos. Lo que ocur re  es que l a  mi tad de l o s  

impuestos i nd i rec tos  es compraventa. E l  o t r o  porcenta je  son impuestos a l a  produc- 

c ión,  a l a  bencina que por s í  só lo  es uno de l o s  impuestos más importantes pues a l  - 
canza a 108 m i l . m i l l o n e s  de escudos. Dentro de los  impuestos i n d i r e c t o s  también 

están contab i l i zados l o s  impuestos de Aduana, que por  s í  solos alcanzan a 130 m i l  

m i l lones de escudos. Lo o t r o  importante de señalar es que l a  p a r t i c i p a c i ó n  de los  

impuestos d i r e c t o s  dentro de l a  recaudación es más a l t a  en 1974 que en 1973. En -. 

tonces, se observa un cambio en l a  es t ruc tu ra  de f inanciamiento que aumenta l a  par - 
t i c i p a c i ó n  de los  impuestos d i r e c t o s  y disminuye l a  .pa r t i c ipac ión  r e l a t i v a  de l o s  

i nd i rec tos .  La verdad es que l a  p a r t i c i p a c i ó n  r e l a t i v a  de los  impuestos i n d i r e c  - 
tos aumentó notablemente en e l  per íodo 1970-1973, e n t r e  o t r a s  cosas, porque l a  eva - 
sión en e l  caso de los  impuestos d i r e c t o s  fue  tremendamente a l t a .  Prácticamente, 

nadie pagó impuestos d i rec tos ,  excepto los  t rabajadores a quienes se l es  descuenta 

por p l a n i  1 l a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Sería in teresante  que 

se d ie ra  a conocer eso. 
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El señor M I N I S T R O  DE HACIENDA.- En l o  r e l a t i v o  a l a  carga t r i b u t a r i a  

t o t a l ,  es del  t i p o  de 25 ó 26%, excluyendo por supuesto a l  cobre, e n t r e  impuestos 

d i rec tos  e i nd i rec tos .  No es una carga pequeña, s ino  que está mal d i s t r i b u i d a .  

Evidentemente, l o  que señala e l  señor Presidente respecto de l a  r e l a c i ó n  e n t r e  im 
puesto d i r e c t o  e impuesto i n d i r e c t o ,  es efect ivamente c i e r t o .  Lo que pasa ea que 

es más f á c i l  cobrar impuestos i n d i r e c t o s  y, por  o t r a  par te ,  en e l  caso de los  i m -  

puestos d i rec tos ,  es ta  carga es también bastante mal d i s t r i b u i d a .  Esperamos rea l  - 
mente que todo es te  t i p o  de problemas se c o r r i j a  en l a  reforma que se piensa a p l i  

car  e l  próximo año. 

E l  SUBSECRETARIO DE PLANIFICQCION ECONOMICA.- Además, e l  año pasado l a s  

empresas casi  no tuv ie ron  u t  i 1 idades; de manera que yo creo que es comprensible 

que eso se r e f l e j e  es te  año en una recaudación muy baja,  s i t u a c i ó n  que debe co r re -  

g i  rse  e l  próximo año en forma bastante importante. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Lo que pasa es que 'con e l  cambio de l  

sistema de pagos p rov i s iona les ,  de hecho las  empresas a n t i c i p a n  buena p a r t e  de los  

impuestos que generan en e l  año. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  También l e  encuentro ra-  

zón, porque, en rea l idad,  e l  pr imer semestre deja c i e r t o s  vacíos- que hay que e s t E  

d i a r  y c o r r e g i r .  

Muchas gracias,  señores. 

--Se levanta l a  sesión siendo las  20.10 horas. 

AUGUSTO P I NOCHET ~GARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

Corone 1 
Sec re ta r io  de l a  Junta de Gobierno. 



V I C E  - P R E S I D E N C I A  

3 Septiembre 1974 

REVISION DEL CUADRO ECONOMICO DE CORTO PLAZO 

1. - La situación fiscal y de balanza de pagos hacen necesario rev i sa r  
nuevamente e l  programa de corto plazo. Los cuadros adjuntos con - 
sideran l a s  nuevas situaciones que se  explican en ellos misalos.  
También s e  incluyen cuadros sobre la  evolución de l a s  rcmunera-  
cione s .  

2. - E l  problema principal que afronta l a  política económica del gobier - 
no es  l a  inflación. Existe una relación estrecha entre  incrementos 
en l a  cantidad de dinero e incrementos en el  nivel de precios. Po r  
lo  tanto, la  política monetaria debe ocupar la máxima prioridad 
dentro del conjunto de l a s  políticas económicas, y no debe s e r  un 
resultado del compor1;amiento fiscal y del comercio exterior prove - 
niente de o t ras  políticas que aparecerían conlo pr ior i tar ias .  

3.  - Si s e  tiene éxito a mediano plazo en'la política anti-inflacionista, 
varios de los problemas principales vinculados a la  y 
a l  empleo se  verían fuertemente atenuados. En  efecto l a s  al tas ta- 
s a s  de inflación habidas en los Últimos meses  - producto de l a  espan 
sión en la  cantidad de dinero - hacen que esta sea  una fracción muy 
pequeña de o t ras  variables económicas y por lo tacto muy sensible a 
sus  variaciones. 

E l  siguiente cuadro aproximado, en Septiembre de 1974, demuestra 
esta sensibilidad. 

VA1,ORES ANUALES 
(Miles de millones de e) 
Balanza de Gasto Valor de Producto Cantidad de 

Pagos Fiscal  la  Producción Nacional dinero Sector 
Agrícola Cruto Privado 

Si sobre l a  base de esas  cifras hacemos los siguientes supuestos, 
como un ejemplo, resultan los  incrementos en la  cantidad de dinero 
que s e  detallan. 



BANCO LEN'l ' I iAL DE C H I L E  

Superavit de Balanza de Pagos (10% 
Déficit Fiscal  (25%) 
Financiamiento Agrko la  (5070) 

TOTAL 1.600. - 

L a  cantidad de dinero resul tar ía  multiplicada, por estos solos con - 
ceptos, en el año, por 4, 55 veces y, en e l  mejor de los  casos, los 
precios también por esa  cifra. 

4. - L a  situación actual, s in embargo, difiere del ejemplo en dos mag-  
nitudes. En  1974 habrá un déficit de Balanza <le Pagos aproximada- 
mente igual a l  470 del movimiento total de divisas, y el  financiamien - 
to bancario de l a  agricultura s e r á  una fraccióii del presentado en e l  
ejemplo. Los resultados efectivos para  1974 s e  presentan en e l  cua - 
dro monetario m á s  adelante. c 

5. - Las  magnitudes presentadas realzan l a  necesidad de reducir el défi - 
cit fiscal a través del proceso presupuestario 1975; de utilizar en e l  
corto y mediano plazo el déficit de balanza de pagos como ainorti- 
guador de sus efectos; de que el  fisco opere en el  mercado de capita - 
l e s  vendiendo instrumentos financieros en moneda corriente o ex- 
tranjera,  de corto y largo plazo, y que la  agricultura genere sus  
propios recursos  a par t i r  de 1a.prÓxtma cosecha. 

6. - Una disminución del ritmo inflacionario en el corto plazo d e b e r k  
aumentar la  cantidad r ea l  de dinero en l a  econonlía y de es ta  mane - 
r a  hacerla menos sensible a los efectos de o t ras  variables. A s í  por 
ejemplo, s i  la  cantidad de dinero del sector privado aumentara des - 
de un 4, 5% del Producto Nacional aproxiinadamente, hasta un 9% - 
situación alcanzable con tasas de inflación del 30 a l  50% anual - los 
efectos de ot ras  variables sobre la  cantidad de dinero disminuirán 
a la  mitad. 

7. - Se presentan a continuación l a  situación fiscal, de balanza de pagos, d 
de oferta de dinero del sector privado y de remuneraciones. Se in-  
cluyen a l  final l a s  medidas propuestas en cada sector y además la  
política de precios. 



. - GASTOS: 

S I T U A C I O N  F I S C A L  l 

(Miles de  mil lones de e)- 
4t :f, 

F +  f - i 

IONEDA CORRIENTE 

a )  Remunerac iones  

das ,  Proyectada  

1 . 9 7 1 , l  

b) Afectos a P r e c i o s  

A 
Situación Junio 
desp"<s med i -  

c )  Constantes 
1) Subsidios 

2.084, 1 

2) Ot ros  

!. - INGRESOS: 

a) Tr ibutar io  S 

b) No Tr ibu ta r ios  
c) P a g a r e é s   esor re ría 
d)  Ot ros  

B 
Situación Junio 

Revisada 

2.509,6 

D 
Situación Sep. 

P ropues ta  

C 
Situación Actual 

(l> 

(1)- 113, 0 corresponden a subestinlación 
s e  p a r a  cálculo remuneraciones (80, 
to Apelaciones Esca la  Unica (20, 0); 
ficacióil de Septienlbre (1 3,  0).  

(2 ) -  Incluye rea jus te  adicional en Gctubrt 
c i embre  (45, O )  y rea jus te  de  pension 

(1)- Incluye mayores  gastos en ENAP (80 
LAN (4), Soquimich (1 2), CORFO (2: 
f r aes t ruc tu ra  (20), Defensa (80). 

(2)- Incluye reducción de niayores  gastos 
lados por (64). 

(1)- Gas tos  correspondientes  d e  mantcne 
tuales precios  a productos subsidiadc 

(2 ) -  Aumento contravalor deuda externa. 
(3)- Ajuste  de prec ios  a productos subsid 

de  conformidaci con anexo. 

NOTAS. - 
(1)- Incluye l a s  p r e  siones de mayores  ga 

subsidios actuales  y r ea jus t e s  aniulc 

2.428.4 

LIONEDA EXTRANJERA 
L .  - Gastos 

?. - . Ingresos  

3 E F I C I T S  
L .  -' Moneda Nacional 
2 .  - Moneda Ex t ran je ra  

(1)- Ajuste  ingresos  de  acuerdo recaudac 

(Inflación afio 250%). 

nuevas proyecciones.  
(2)- Ajuste  stock trigo ECA (30) y Pagare 

especiales  de Tesoreri 'a (20). 
(3)- Definición programa de pagareés .  

374,4 

551, 5 

600, 5 
- 1 7 7 , l  

(1)- Nueva Proyección del  tipo de  cambio 

(1)- Menores ingresos  GranMiner ía  delC 
(2)- Nueva ~ r o ~ e c c i ó n  de l  tipo d e  cambio 

prec ios .  

374,4 

425, 1 (l) 

713, 5 
- 50,7 

374,4 

425, 1 (l) 

1.044, 7 
- . 50,7 

417, 3 (l) 

453,9 (2) 

813, 5 
- 36,6  



S A N T I A G O  - 
GERENC lA  DE ESTUD l OS 

Sección Comercio E x t e r i o r  
2.9.74 DLA/aarn 

BALAiiZA DE PAGOS 
(en m i l l s .  USS) Est imac. A n t e r i o r  Est imac.  Ac tua l  

después a j u s t e  p rog .  
( ~ u n i o  711) (Sep. 74) 

1 .  EXPORTAC 1 OXES (A+B) 

A) BIENES 
1 .- Cobre 

Gran M i n e r í a  
Pequeña y Mediana 

2.-  Ot ras  Expor tac iones  
Mineras ( e x c l .  cobre)  
Agropecuar ios y d e l  mar 
I n d u s t r i a l e s  
Misce láneas - 1 / 

B )  S E R V I C  I O S  135 .,O - 135.0 

2 1  - 1 1 .  LIQUIDAC. PARTICULARES Y D.L. 110 - - 135.0 

I I I . EIJTRADA CAP l TALES AUT0i;OMOS 
3 /  1 . -  Para Impor t .  b ienes  c a p i t a l  - 

2.- Sum in i s t r os  
C . C . C .  ( ~ a í z  y t r i g o )  
A u s t r a l  i a  ( T r i g o )  

I V .  TOTAL ( l + I  1 + 1  I 1) 

V .  IMPORTACIONES (A+B) 

A )  BIENES 
1 . -  A l imentos  

4  / 2 . -  M a t e r i a s  p r imas  y rep. - 5/ 3 . -  Combust ibles y l u b r i c a n t e s  - 
4 . -  Bienes de c a p i t a l  
5.- Resto 6 / - 

B) S E R V I C I O S  



- - 

' S A N T I A G O  - 

V I .  SERVICIO DEUDA EXTERNA 
1.-  Amor t i zac iones  7 / 2.- I n t e r e s e s  ( ~ e t o s )  - 

V I  I . TOTAL (V+V I ) 

V I I I . SALDO BALAlJZA D E  PAGOS 



S A N T I A G O  

1/ La realización de estas exportaciones, zapatos entre otras, necesita 
de mayores fac i 1 idades de créd i to interno. 

2/ En la estimación última incluye U S $  40 millones por blanqueo de capi- - 
tales (D.L. 110) y US$ 95 millones por liquidaciones de particulares 
en el sistema bancario. Entre enero y julio se han recibido, aproxi- 
madamente, US$ 70 millones. 

3/ La rebaja de US$ 34 millones se debe a que en la estimación anterior - 
se suponía que las importaciones de bienes de capital de la Gran Mine- 
ría del Cobre (US$ 40 millones) se financiaban con créditos, sir1 embar- 
go, como se trata de inversiones de reposición, fundamentalmente, los 
,pagos se están efectuando al contado. 

4 /  Incluye U S $  56 millones de importas.iones corrientes para la Gran Minería 
del Cobre. 
La diferencia entre ambas estimaciones resulta de no haber considerado 
originalmente US$ 150 millones de importaciones con cargo a gastos re- 
servados. 

5/  La corrección se ha hecho por la reducción observada en el consumo in- - 
terno. 

6 /  Incluye U S $  70 millones de bienes de consumo: medicamentos, libros, - 
herramientas, e t c . ,  y US$ 50 millones por intereses de las líneas de 
crédito para importaciones corrientes. 

7/  Intereses por deuda de largo plazo menos intereses recibidos por el Ban- - 
co Central por depósitos a plazo en el exterior. . 



P R O G R A M A  M O N E T A R I O  1 9 7 4  
(Miles de  mi l lones  d e  g) 

1 FACTORES DE EXPANSION AÑO 

1. - Crédito a l  F i sco  
2. - Crédito ya otorgado a E m p r e s a s  Públ icas  
3 .  - Crédito a l  Sector  Pr ivado 
4. - Operaciones d e  Cambio 

TOTAL 1 .131 ,6  

11 FACTORES DE CONTRACCION 

1. - Dinero Gra l .  Sector  Público 
2. - Cuasi  dinero Sector  Público 
3 .  - Cuasi  dinero Sec tor  Pr ivado 
4. - Operaciones de Cambio 
5. - Cert i f icados p a r a  Cober turas  

TOTAL 

Incremeilto de l a  emisión 

Respecto de  Dic iembre  (O/o) 

(1)- Corresponden 673,9 a l  2" S e m e s t r e  

(2) - Incluye 40 por  efecto secundario d e  colocación de paga rées  f i sca les ,  y 25, 5 
po r  suplemento a l a s  Asociaciones de Ahorro  y P r é s t a m o .  E n  e l  p r i m e r  s e  - 
m e s t r e  l a s  co locac io i~es  bancar ias  a l  Sector  Pr ivado a lcanzaron  a l  133 ,4 .  

(3) - Corresponde  a contravalor  considerado con efecto monetar io  en déficit  fis- 
cal .  

(4) - Corresponde  a un superavi t  d e  Balanza d e  Pagos  por US$ 170.inil lones en  
e l  p r i m e r  s e m e s t r e  y a un déficit  de  270. mil lones en e l  segundo s e m e s t r e .  

(5) - Corresponde  a CEPAC no util izados.  



1973 ENE 
F E B  
MAR 
ABR 
MAY 
J U N  
J U L  
AGO 
SEP 
O CT 
NOV 
DIC 

INDICE D E  SUELDOS Y SALARIOS (INE) 
(Base Enero 1973 = 100) 

ISS I P C  (IJ. CH. ) 

PROM. 1973 73, 8 

1974 ENE . 

F E B  
AL4R 
ABR 
MAY 
J U N  
J U L  

1. S. S. : Hasta A b r i l  se interpola linealmente 

INDICE DE REMUNERACIONES FISCAIJES 

1973 ENE 
F E B  
MAR 
ABR 
MAY 
JUN 
J U L  
AGO 
SEP 
O CT 
NOV 
DI C 

(. enero 1973 = 100) 

INDICE 
NOMINAL 

I P C  INDXCE 
R E A L  

PROM. 1973 



1974 ENE 
FEB 
MAR 
ABR 
MAY 
J U N  
J U L  
AGO 
SEP 

INDICE 
NOMINAL 

INDI CE 
REAL 



M E D I D A S  P R O P U E S T A S  

A .  - FISCALES. - 

1) Reducción de mayores gastos solicitados por 64 mil millones. 

2) Emisión de p p a r e é s  reajusta'bles a largo plazo con e l  objeto de 
captar excedentes pr evisionale s por l? 20 r n i l  ~i l i l lones . 

3) Reducción de stock de trigo en 150 mil  toneladas, lo que signifi- 
ca un mayor ingreso de 30 m i l  millones. 

4) Emisión de instrumentos fiscales de corto plazo y corte pequeño, 
por una suma a definir, en el  mercado abierto. 

5 )  Confeccióil del presupuesto 1975 sobre la base de una meta anti- 
inflacionista. 

6) Eliminar a par t i r  del 1 " de Enero dc  197 5, definitivamente, e l  
endeudamiento directo de l a s  empresas  públicas con los banco S 

comerciales, del Estado y centra l ,  debiendo éste hacerse  por la  
viá del presupuesto. 

7) Reducir en por lo menos E? 67 mi l  millones e l  costo fiscal de los  
subsidios. 

B. - COMERCIO EXTERIOR. - 

1) Continuar conla poli'tica de reducción de tarifas, en lo posible en 
función de un % entre l a  situación actual y el  arancel  definitivo. 

2) Nueva revisión de glosas afectas a l  10.0007'0 con e l  objeto de eli- 
minar alguna s.  

3) Hacer que el  mercado de corredores s e  equilibre . Tras ladar  el 
mercado de capital en divisas enteramente a l  régimen bancario. 

4) Contemplar un financiamiento de US$ 27 millones en elementos 
a través PL 480. 

5) Normalizacióil de deuda financiera exterior (Art. 14 y otros)  

C. - MONETARLAS. - 

1) E l  SINAP debe ajustar  sus programas a su  capacidad de captar 
fondo s. 

2) Asi  gnar mayores créditos contemplados en programa monetario 
con gnfasis en a )  Agricultura 3070 

b) Exportación 30% 
c) Reajus tables 40% 



D. - PRECIOS. - 

1) A c e r c a r  losprec ios  subsidiaclos a s u  nivel' internacional  rebajaildo 
de paso e l  subsidio en a lo menos  67 mil mi l lones ,  con nledidas 
que s e  es tán  estudiando. 

MUNERA CIO NE S 

1) Anticipo de J? 15.000 por persona  e l  l o  de Octubre,  tanto a l  s ec to r  
público como privado. 

2) Ajuste de pensiones po r  un monto global dc 5 m i l  mi l lones .  

3)  Reajuste  de remunerac iones  en  Octubre  por  e l  a l za  de l  Indice d e  
P r e c i o s  a l  Consumidor desde e l  Último rea jus t e  (Alza de Jul io  y 
Agosto). 

4 ) .  Reajuste  en Dic iembre  p o r  a l za  de  S e p t i e m b r e  y Octubre.  

5) Reajus te  en Marzo  por  a l za  d e  Noviembre , Diciembre  y E n e r o .  

6) Anuncio que l a s  remunerac iones  s e r á n  rea jus tab les  t r i m e s t r a l m e n  - 
t e  por  e l  a l za  computada has t a  e l  m e s  que antecede a l  an te r io r  a l  
r ea jus t e .  
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LR#l~UIIO DE ECONOMIA FOMENTO Y RECONSTRUCC 

O A B I N E T E  M I N I S T R O  
-, -. - 

OBJETIVOS DE LA POLITICA ECONOMICA DEC'GOBIERNO 

a) Erradicar la extrema pobreza; 

b) Lograr el más alto nivel posible de bienestar para la comunidad nacional con un 
adecuado desarrollo social y cultural y dentro de un ambiente de integración na- 
cional que incorpore a todos los chilenos a las tareas y beneficios del descrrollo 
general. 

MCANISMOS PARA OBTENW LOS OBJETIVOS 

Traspasar la mayor responsabilidad posi ble a la comunidad y a sus ciudadanos dejándole 
al  Estado la planificación de las politicas globoles, la supervigilancia p a a  obtener su cum- 
plimiento y la creación de las condiciones que permitan a los individuos conocer sus poble- 
mas y buscar sus soluciones asumiendo directamente la  responsabilidad en la realización de 
las mismas. 

E l  desarrollo social y cultural que Chil pueda alcanzar y el  éxito en la erradicación 
de la extrema potreza están supeditada -yfito existe consenso en el país- al descrrollo 
económico que el pais sea capaz de generar. Sin una alta y sostenida tasa de descrrol lo  econó - 
mico es utópico pensar en producir, y luego mantener en forma permanente las condiciones 
objetivas necesarias para obtener las ambiciosas metas trazadas por el  actual Gobierno. 

POL ITlCAS ECONOMICAS Y DESARROLLO 

Como se ha dicho antes, Chile debe alcanzar hacia 1976-77 una tasa do crecimiento 
no inferior al  7% para luego -y hacia 1980- alcanzar una tasa de 10%*más. Pmai obtener 
estos resultados se requieren las siguientes condiciones: 

a) Trabajo constante y productivo de todos los chilenos; 

b) Políticas económicas eficientes y, 

c) Altos niveles de ahorro -interno y externo- que permitan financiar las inversiones 
necesarias. 

SlTUAClON ACTUAL 

En cuanto al trabaio constante y productivo, se han obtenido muy notables progresos 
con la mera instalación de un Gobierno basado en sólidos principios morales que p rz t i ca  
y exige la  disciplina y el esfuerzo p.opio como medio de progreso personal. Desterrada la 
demagogia y el populismo, la mayoría ha aceptado poner su esfuerzo para obtener el pro- 
greso de Chile. Dicha actitud muestra el notable grado de integracion social y de p.0- 

pósito nacional alcanzado en tan poco tiempo y lo falaz que es la prédica' marxista de la 
lucha de clases. 

En lo que se refiere al esfuerzo de ahorro también se ha avanzado satisfactoriamente. 
E l  Estatuto de la Inversión Extranjera está empezando a producir sus frutos y las modifico- 
ciones legales -ya decretadas o por decretarse- en el campo do1 Mercado de Capitules pa-  
m&n mirar con optimismo el desarrollo del ahorro nacional. 



L ~ U U L I ~ A  D E  C H I L E  
m I m l l O  DE ECONOMIA FOMENTO Y RECONSTRUCCION 

O A B I N E T E  M I N I S T ~ O  - -- 
En cuanto a las politicas económicas eficientes, es notable el progreso alcanzado. 

En efecto, la pol Ítica cambiaria realista unida a la política arancelaria que promue- 
ve la eficiencia poductiva, están generando una fuerte redistribución de nuestros recur- 
sos productivos en favor de las actividades socialmente más rentables y en desmedro de las 
menos rentables. Es importante sefialar que esta comparación de rentabilidades se hace 
ahora -y cada vez más- con el exi ente standard de los mercados mundiales más bien 
que con el deformado standard Crea% por el intervencionismo estatal que estamos aban- 
donando. 

La politica de precios que permite que estos reflejen los verdaderos costos de pro- 
ducción de las distintas actividades económicas, contribuye también a la  asignación ó p  
tima de nuestros recursos poductivos. 

La política vevisional -en etapa de .acelerado estudio- contribuirá no sólo a aumen- 
tar el nivel de empleo y standard de vida de los trabajadores sino que permitim que éstos 
se incorporen a la  propiedad de las empresas a travh del Mercado de Capitales. 

La política tributaria -cuya reforma profunda está terminándose para ser puesta en 
marcha en Enero de 1975- será una de las herramientas fundamentales para promover 
el  desarrollo económico del país y para realizar una justa redistribución del ingeso. 

FRANQUICIAS 

Las politicas económicas se~aladas más crriba junto con los objetivos sociales y cul- 
turales del Gobierno constituyen el esquema nacional adoptado por la Honorable Junta 
de Gobierno para el  cumplimiento de los obietivos nacionales elegidos. 

Dentro de este contexto, las políticas económicas disefiadas logran la óptima asig- 
nación de recursos poductivos. Es esta óptima asignación de recursos la  que producirá 
el máximo desarrollo económico posible y el que, a su vez, permitirá financiar sin 
grandes sacrificios para la  clase media, la  erradicación de la extrema pobreza y el ele- 
vamiento general del nivel de vida de todos los chilenos. 

S i  las políticas económicas generales van a obtener la necesaria óptima asignación 
de recursos productivos, cabe preguntave ¿son necesarias las franquicias? La respuestu 
es que son necesarias solamente cuando: 

a) Se persiguen objetivos no puramente económicos y, 

b) E l  beneficio (costo) social es moyw (menor) que el beneficio (costo) privado. 

ANALISIS DE FRANQUICIAS 

no 
i) Cuando se desea obtener obietivodpuramente económicos. Este es el caso de Arica 

en Chile en quo a los obictivos gancrales do desarrollo económico nacional se une 
una razón estratégica en el m8ri to do la  cual puede justificarse una asignación de 
recursos productivos que vaya más allá de lo que determinaría el mercado dentro del 
marco de las políticas económicas globales adoptadas. 

La mejor manera -más barata ch término de gastos de recursos productivos- de obtener 
los objetivos estratégicos es respetando al máximo dichas políticas económicas gene- 
rales-br esta razón es que las franquicias otorgadas a una región deben serlo para 
TODAS las actividades de la región y no solo para alguna (S) actividad (es) especi- 
fica (S). Esto, porque así las franquicias desarrollarán las actividades regionales que 
sean más eficientes. 
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Es 'imp-escindible conocer exactamente los objetivos no económicos perseguidos para 

poder disefiar un sistema eficiente de franquicias que obtenga, al  menor costo posible, 
los resultados apetecidos. En este sentido cabe sefialar que siempe hay alternativas de 
acción y que entre ellas es menester elegir la más eficiente. En c l  caso de Arica, por 
ejemplo, cabe p-eguntarse s i  la meta estratégica se logra mejor a través de un incentivo 
económico que cree actividades artificiales o a través de una o varias de las siguientes 
al t a n a t i ~ s :  

a) Métodos directos; 

b) Anticipación de programas nacionales en lo referente a riul$di& -sobre todo infan- 
til-! y salud. Idéntica acción en lo referente a Educación y Vivienda. 

c)  Traslado a la región de actividades públicas que no deban estar necesariamente en 
otras partes. 

d) Subsidios temporales minimos para mantener la actual actividad económica de la 
Zona en espera del efecto de las medidas generales de desarrollo económico. 

e) Anticipación de po1,íticas económicas que en el futuro scrán de aplicación general. 
En este caso estaría la libertad de exportación de cualquier bien o servicio sin sujeciói 
a contingentes. (Para Aysén y Magal lanes esta medida sería de trascendencia pues los 
contingentes y prohibiciones deprimen el precio de la lana, del cordero y de los va- 
cunos y de l a  madera). 

, f) Instalación de recintos francos en que distintos paises puedan presentar rarestras de 
sus productos y atender ventas a posibles cl  ientes nacionales o extranjeros . Los d e  
rechos aduaneros se pagarían sólo al  salir la mercadería de dichos recintos hacia el 
resto del país. Los derechos de bodegaje y servicios se cobrarían aporte. 

g) Subsidios directos a l  trabajo. 

i i )  Cuando beneficios y costos sociales y lxivados difieren?rY~uando el beneficio social de 
una actividad es mayor que e l  beneficio privado, la asignación óptimo de recursos 
hacia esa actividad se obtiene mediante un subsidio que compense la diferencio. Igual 
sucede cuando el costo social de una actividad es menor al  costo privado; el remedio 
es el mismo. 

Los ejemplos más claros del primer caso son la defensa nacional y la educación; del 
segundo, la actividad productiw en zonas con desempleo o subempleo crónico de 
recursos productivos que requieren de un pago positivo para ser usados. 

Es claro que en estos casos las franquicias concedidas deben ser para la actividad en 
cuestión cualesquiera que sea su ubicación regional. Un caso práctico lo  constibye la  
forestación que debe ser incentivada en todo el pais y no solamente en alguna región 
porque es en todo el p i s  que los beneficios sociales exceden a los pivados. 

ZONA FRANCA 

Distintas regiones están considerando la creación de zonas francas a las cuales se po- 
drían importar bienes sin derechos arancelarios y de las cuales se podrían exportar bienes 
-tanto al exterior como al  resto país- sin pagar ningún derecho. Las actividades p-oduc- 
*tivas a l l í  instaladas no pagarían tampoco impuestos. Esta solución es claramente ineficien- 
te por las siguientes razones: 

a) Promueve la  importación de suntuorios y prescindibles quo son los que alcanzan mayores 
precios .en el  resto del país. 
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b) S i  crea actividad económica real lo hace en base a actividades intensiws en el uso de 
capital y p o c ~  intensivas en el uso de mano de obra. Ello porque los bienes de capital 
se importan rebajados por la inexistencia de derechos pero la mano de obra no. 

c) lncentiva la creación de actividades de comercio y el contrabando más bien que activida- 
des industriales reales. 

d) Crea problemas a la politica arancelaria general por cuanto imposibilita otorgarle a las 
actividades nacionales extra regionales el grado de protección que se haya decidido con- 
ceder en general. 

e). Es contraria a los acuerdos del Pacto Andino y,, en consecuencia, no podrá exportar sus 
productos hacia esa zona. Por la misma razón puede atraer medidas retaliatorias de 
otros países. 

9 Promueve el consumo suntuario con graves problemas de imágen. 

g) S i  logra atraer capitales extranjeros, e l  país pierde los tributos que son uno de 10s prin- 
cipales aportes que la inbersión extranjera realiza en los países. 

Este tipo de franquicias denominada Zona Franca, es distinta de lo que hemos llamado 
"recintos francos" pues en estos últimos el pago arancelario no se suspende sino'que se 
posterga. Tampoco incluyen exenciones tributaricis . 

PRI NCI PIOS GENERALES 

1) Las franquicias son medidas económicas de real excepción y deben otorgarse en forma 
restringida y sólo por razones poderosas a pocas regiones y/o actividades. 

2) Deben ser generales para todas las actividades de la región en que sc otorgan. 

3) Deben ser para todo el país en las actividades en que.se otorgan. 

4) Dado el crónico déficit fiscal del país deben abolirse las exenciones de impuestos 
-sobre todo de los progresivos- y usarse los subsidios directos que son de monto y bene- 
ficiario.conocido. 

Abona la eliminación de exenciones tributarias el hecho que la redistribución del in- 
greso exigirá altos niveles de recaudación. 

La Comisión que está elaborando el Proyecto de Franquicias para someterlo a la con- 
sideración del Ministro de Coordinaci'ii Económica, está compuesto por representantes 
de: 

- Ministerio de Hacienda, 

- Banco Central 

- ODEPLAN y 

- Ministerio de Economía. 
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Dicho Proyecto contendá los siguientes capítulos: 

1 .- Principios: General 

2 .- Análisis de los principales instrumentos tributarios de fomento 
utilizados en Chile (cuadros sumaios). 

3 .- Medidas para tributarias que frenan el  desarrollo económico (cuadro 
. contingente). 

4 .- Bases fundamentales de un nuevo sistema de Leyes de Fomento. 

5.-  Cuantificación de las Franquicias dadas a las Zonas extremas. 

Crítica al sistema actual de Franquicias, desde el punto de vista 
administrativo. 

6 .- Situación de las zonas extremas en términos de poducción, empleo, 
relación capi tal/activo, etc . 

7.- Sistema de Franquicias a otorgar en las Xonas extremas. 


